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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem como objetivo dar uma visão específica da atuação das 

autoridades monetárias no que diz respeito a “quebra bancária”, após a 

reestruturação do Sistema Financeiro Nacional (SFN) devido a implantação do Plano 

Real, na década de 90. Além disso, visa elucidar as técnicas e instrumentos 

utilizados por essas autoridades, bem como comentar as intervenções realizadas 

pelo Banco Central do Brasil (BCB) antes e depois da regulamentação do PROER 

(Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 

Nacional). Decorrida mais de uma década do fim do programa, a intenção é pesar os 

prós e contras da utilização de recursos públicos para sanear bancos problemáticos 

com intenção de salvaguardar o Sistema Financeiro, influenciando diretamente na 

vida econômica, política e social da nação. Afinal, antes do advento do Real, havia 

um processo inflacionário que gerava lucro aos bancos, mas que mantinha o país 

em crescimento. Com a estabilização da moeda nacional, aquele cenário foi alterado 

para um país de inflação controlada, porém com estagnação. Essas duas realidades 

opostas, vividas no Brasil de 10 anos atrás, pode observada analisando o histórico 

do Sistema Financeiro, com objetivo de estudar a mudança comportamental do 

sistema bancário, que acostumado ao lucro inflacionário, viu-se obrigado a avaliar 

riscos e analisar a rentabilidade de investimentos. 

 

Palavras chaves: PROER, Sistema Financeiro Nacional, reestruturação, crise 

bancária. 
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INTRODUÇÃO 

 

Precedeu à década de 90 um longo e desgastante processo inflacionário, que 

corroía os salários e relegava a nação brasileira a uma situação de eterno 

subdesenvolvimento, embora com algum crescimento econômico. Ambiguamente a 

isto, a inflação proporcionava lucro fácil aos bancos, acostumados a trabalhar com a 

tempestuosidade do mercado financeiro da época. Naquele período, a estrutura do 

SFN era ainda resultado essencialmente da reforma institucional de 64/65, quando 

foram criados o Conselho Monetário Nacional (CMN) e o Banco Central do Brasil 

(BCB), além de algumas instituições de intermediação. Vinha-se, desde aquele 

biênio, adotando-se o modelo do sistema financeiro europeu, no qual os bancos são 

as principais peças do sistema, operando em todas as modalidades de 

intermediação (modelo que contrapunha-se ao sistema americano, onde predomina 

a especialização). Com o advento do Plano real, e a consequente estabilização de 

preços e inflação, o país estagnou. A estagnação, agravada pela crise mexicana, fez 

com que o mercado bancário passasse a correr sérios riscos de quebra. Ficou 

evidente uma relativa incapacidade de nossas instituições em promoverem os 

ajustes necessários para a sua sobrevivência no novo ambiente econômico. Alguns 

bancos foram forçados a recorrer aos empréstimos do mercado interbancário, 

sujeitando-se a um maior custo financeiro, como forma de atender as necessidades 

de liquidez corrente. Por isso, alguns deles não conseguiram honrar compromissos 

assumidos e passaram a descumprir as normas referentes ao uso da conta Reserva 

Bancária mantida no BCB, promovendo assim "saques a descoberto". Neste 

contexto, fazia-se necessário que o poder fiscalizador e até atuação punitiva do BCB 

viesse a ser utilizado. Mas os instrumentos utilizados com propósito de sanear 

instituições, sob roupagem de planos de recuperação ou termos de compromisso 

eram documentos cuja eficácia dependia da posição unilateral das sociedades 

interessadas. O BCB não dispunha de mecanismos hábeis cujo fundamento 

pudesse determinar medidas de capitalização, de reorganização, de alienação, de 

controle ou afastamento de administradores. Assim, em meio à uma iminente crise 

bancária, o Governo lançou mão do PROER - Programa de Estímulo à 

Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro nacional – que foi 

instituído pelo CMN, através da Resolução nº 2208 de 03/11/95. Com o PROER, o 
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BCB passou a dispor de instrumental que permitiria a atuação preventiva e 

recuperadora de instituições financeiras, ante eventuais problemas organizacionais 

ou de liquidez, viabilizando reorganizações administrativas, operacionais e 

societárias, inclusive através de transferências de controle acionário e modificação 

de objeto social. 

No entanto, o uso de recursos públicos direcionados ao setor bancário gerou 

diversas polêmicas, trazendo dúvidas sobre real necessidade de financiar o setor 

bancário, em detrimento de outros setores da sociedade. Devido às questões 

levantadas, pretende-se aqui analisar os casos de utilização do PROER e os 

impactos resultantes sobre o SFN, pois tratam de aspectos relevantes para a 

economia do país como um todo, que influenciaram setores econômicos, políticos e 

sociais da nação. Assim, o tema deste estudo será a utilização do Proer nos casos 

específicos de três grandes bancos (Nacional, Econômico e Bamerindus) e como 

isto impactou o SFN. O período de estudo será a década de 90, quando da efetiva 

atuação do BCB no sistema, através do PROER. Assim, o objetivo principal deste 

trabalho será analisar, após 10 anos de utilização do PROER, as mudanças no SFN 

e nas relações bancárias, respondendo questões levantadas sobre o por quê de se 

evitar a crise bancária e de se reestruturar o SFN, além de verificar como se 

comportou o SFN após o PROER. Como objetivos específicos temos: conceituar e 

proceder um retrospecto histórico do SFN, explanar sobre o poder fiscalizador do 

BCB e analisar as semelhanças e diferenças nos casos de utilização do PROER.  

O tema é passível de estudo por tratar de aspectos relevantes para o SFN e, 

consequentemente, para a economia do país, evidenciando mudanças do sistema, 

que influenciaram setores econômicos, políticos e sociais da nação. Isto se deveu as 

mudanças comportamentais do sistema bancário, acostumado com 30 anos de 

processo inflacionário e que, após a estabilização, obrigou-se a avaliar riscos e 

analisar a rentabilidade de investimentos. 

Para elaboração do trabalho será feita uma pesquisa histórica descritiva, com 

a finalidade de descrever o fenômeno do PROER na década de 90. Para alcançar os 

objetivos, será utilizado método de estudo de casos múltiplos, onde serão descritos 

os casos sobre a utilização do PROER, bem como as situações semelhantes ou 

diferentes destes casos, valendo-se como base de dados de periódicos de 

circulação nacional, sites especializados e autores confiáveis. 
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CAPÍTULO 1 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo apresenta os conceitos gerais sobre o Sistema Financeiro 

Nacional (SFN), bem como suas funções e atribuições. Discorre sobre as funções 

das diversas instituições financeiras e autoridades monetárias no Brasil, traçando 

um histórico do sistema brasileiro no decorrer dos tempos, do império até os dias 

atuais, com intenção de verificar as mudanças no sistema e entender seu 

comportamento no período estudado, quando do surgimento de uma crise bancária. 

Além de contar com opiniões de diversos autores conhecidos, a pesquisa conceitual 

mostra como era a atuação das autoridades monetárias antes e depois do Plano 

Real e como a criação de novos instrumentos de atuação serviu para a melhoria da 

fiscalização do sistema bancário, contribuindo para sua estabilidade. Além de 

conceituar o SFN, pretende-se entender o funcionamento das principais instituições 

financeiras do país, dentre as quais o Banco Central do Brasil (BCB), braço executor 

do Conselho Monetário Nacional (CMN), figura como principal regulador e 

fiscalizador do sistema. É sobre o poder fiscalizador do BCB e seus instrumentos de 

atuação, que se discorre na sequência com finalidade de entender as dificuldades 

de se sanear, reorganizar, sanear o sistema de forma a não isentar de penalização a 

administração temerária ou mesmo fraudulenta. Nesse sentido, com a criação do 

PROER alterou-se radicalmente o poder de atuação do BCB, que antes via-se preso 

a um sistema ineficaz para a reestruturação do sistema e brando para a 

administração da instituição problemática. A partir de então, além de maior 

autonomia para conceder financiamento, o BCB pode exigir a troca de administração 

e o bloqueio de bens dos administradores de instituições que viessem a utilizar o 

PROER. 

Sobre o PROER os autores geralmente têm entendimento parecido quanto ao 

ao início da crise: o Plano Real pôs fim ao processo inflacionário vigente, dando 

início à uma certa instabilidade no sistema bancário que, por falta de preparo, entrou 

em crise e fez com que o BCB intervisse na economia. No período anterior ao Plano 

Real, em que o país vivia um contexto de alta inflação, o sistema bancário brasileiro 

obteve elevados índices de rentabilidade, se apropriando das receitas obtidas 

através dos ganhos com a “arbitragem inflacionária do dinheiro”, associados 
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fundamentalmente aos ganhos com o float e aos elevados spreads na intermediação 

financeira. Os ganhos com o float eram obtidos basicamente da manutenção no 

passivo dos bancos de saldos não-remunerados que, aplicados, rendiam, pelo 

menos, algo próximo da correção monetária. 

CAVALCANTE (2002)1 relata isso ao dizer que “ao longo da década de 1990 

o Sistema Financeiro no Brasil passou por profundas alterações na sua estrutura e 

na sua regulamentação (...) associado ao contexto de estabilização monetária e de 

abertura do setor ao capital externo que se observou no período”. MAIA (2003)2 

parece concordar com isso ao afirmar: 

Com o advento da estabilização de preços em seguida à introdução do Plano 
Real, o sistema bancário brasileiro viria a apresentar sérios problemas de 
liquidez e solvência. Até então, a principal política de saída do mercado 
bancário no Brasil se limitara à intervenção e liquidação de instituições por 
parte do Banco Central. Todavia, a ameaça de falência de algumas 
instituições bancárias "too big to fail" exigiria do Banco Central a formulação 
de novo arcabouço de política, a fim de evitar a quebra de confiança no 
sistema bancário, ou seja, a corrida bancária. Para tanto, o Programa de 
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional (PROER) baseou-se em dois princípios gerais: a preservação da 
estabilidade do sistema de pagamentos via garantia dos depósitos dos 
aplicadores; e a penalização das más políticas bancárias, via transferência 
do controle acionário das instituições socorridas pelo programa. Os bancos 
problemáticos foram divididos em "banco bom" e "banco ruim", o primeiro 
sendo adquirido por outra instituição bancária (depois de saneados por meio 
das operações PROER), e o segundo sendo liquidado pelo Banco Central. 
Ao todo, as operações PROER somaram R$20,4 bilhões, ou 
aproximadamente 2,7% do PIB médio de 1995. 
96-97. 

 

Para DE PAULA e MARQUES (2006)3, o processo de consolidação bancária 

deveu-se a um conjunto de fatores que influenciaram a reestrurutação do setor 

bancário brasileiro, dentre os quais a estabilização de preços decorrentes do Plano 

Real e a adequação dos bancos aos Acordos da Basiléia tomam maior importância. 

MENDONÇA (2006)4 informa sobre a fragilidade vivida pelo sistema bancário no 

período posterior à estabilização de preços, que explicitou as dificuldades 

resultantes de uma inadequada estrutura de regulação e de supervisão, assim como 

da inexistência de uma rede de proteção. 

                                                 
1
  CAVALCANTE, Luiz Ricardo – Sistema Financeiro no Brasil: uma breve análise de sua evolução, 

Salvador, pgs 199-210, Dezembro/2002. 
2
  MAIA, Geraldo V.S., Notas Técnicas do BCB – Reestruturação Bancária no Brasil: o caso PROER, 

Junho/2003. 
3
  DE PAULA, L.F & MARQUES M.B.L – Tendências Recentes da Consolidação Bancária no Brasil, 

pgs. 235-263, Porto Alegre, Março/2006. 
4
  MENDONÇA, Ana Rosa R., - Regulação Prudencial e Redes de Proteção: Transformações Recentes 

no Brasil, pgs. 36-51, Jan-Jun/2006. 
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Diante disto, o Governo Federal adotou um conjunto de medidas que tinham 

como objetivo tanto criar instrumentos que minimizassem os efeitos sistêmicos de 

uma situação adversa já colocada, quanto possibilitar a atuação preventiva do 

Banco Central em situações de fragilidade dos bancos; desse conjunto de medidas 

se destacam a criação do PROER, do FGC (Fundo Garantidor de Créditos) e a 

edição da MP 1.182/95, posteriormente transformada em Lei 9.447/97, que 

possibilitou a adoção do modelo de cisão, com a separação entre banco bom e 

banco ruim. Para esclarecer essa questão de banco bom ou banco ruim, MAIA 

explicita que depois daquela lei o PROER passou a compreender dois modelos 

gerais. 

 O primeiro modelo aplicou-se aos grandes bancos, onde a instituição 

problemática era dividida em duas: banco bom, constituído por ativos bons e 

depósitos, e banco ruim, composto pelos ativos ruins e demais obrigações. 

As operações tinham por finalidade cobrir o hiato patrimonial do banco bom, 

ou seja, equilibrar seu balanço patrimonial. Todavia, a assistência financeira 

do PROER sensibilizava o patrimônio de ambos os bancos, convertendo-se 

em ativo do banco bom (reservas bancárias) e em passivo do banco ruim 

(dívida junto ao PROER). Após a operação, o banco bom, saneado, era 

vendido, dando origem a outro banco, com nova personalidade jurídica. O 

banco ruim, por seu turno, entrava em processo de liquidação extrajudicial 

pelo BCB. A dívida junto ao PROER era lastreada em títulos e direitos 

creditórios, cujo valor de face excedia em 20% o volume financeiro da 

operação PROER. Os encargos financeiros correspondiam a spread de 2% 

sobre a remuneração do título de dívida aceito como colateral. Todavia, se o 

banco problemático não dispusesse de títulos e direitos creditórios no 

montante necessário para lastrear a dívida do PROER, o BCB financiava a 

compra do colateral. Nesse caso, a operação PROER equivalia ao hiato 

patrimonial do banco bom mais o financiamento para compra do colateral 

necessário para lastrear a operação. Essa assistência financeira estendeu-se 

à CEF quando assumisse a carteira de crédito imobiliário do banco 

problemático. O segundo modelo aplicou-se aos bancos pequenos e médios, 

onde o banco problemático era simplesmente vendido, não ocorrendo a 

divisão contábil entre banco bom e banco ruim. Como o banco novo 

precisava ser capitalizado, a operação do PROER fornecia "colchão de 

liquidez" para que o banco adquirente fosse capaz de atender a eventuais 

saques de depositantes ou para que o banco adquirente pudesse alavancar 

novas operações com as quais fosse compensatório a assunção de ativos 

ruins do banco problemático. 
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Sobre o FGC, MENDONÇA (2006)5 explica que foi um instrumento criado 

diante da ausência de seguro de depósito ou de outro mecanismo que funcionasse como tal, 

com objetivo garantir a cobertura de depósitos e aplicações financeiras emitidas pelas 

instituições participantes do fundo no valor de até R$ 20.000,00 quando da decretação de 

intervenção, liquidação extrajudicial, falência ou mesmo quando do reconhecimento da 

insolvência da emissora pelo BCB. Foi bastante utilizado no período imediatamente posterior 

a sua criação, dada a situação de fragilidade vivida por algumas instituições bancárias. 

Com inflação menor e o baixo volume de recursos disponibilizados pelo SFN, 

o Banco Econômico e o Nacional logo sofrem intervenção, anunciando assim a 

possibilidade de uma crise bancária. CORAZZA e OLIVEIRA (2000)6 afirma que com 

o intuito de favorecer a entrada de capitais externos no sistema financeiro nacional 

afim de conter a crise bancária, em novembro de 1995 por meio da Resolução nº. 

2.212, o CMN eliminou a exigência de que o capital mínimo de um banco estrangeiro 

fosse o dobro daquele exigido para um banco nacional. Assim, abriram-se as portas 

para o capital estrangeiro no setor bancário brasileiro, que veio a ser essencial na 

liquidação do Bamerindus. Estes três casos da intervenção do BCB serão melhor 

colocados mais adiante, no capítulo 3. Conforme MAIA (2003), foram ao todo oito 

fusões/aquisições realizadas no âmbito do PROER, sendo quatro sob o primeiro 

modelo e quatro sob o segundo. Ainda que pouco numerosas essas aquisições, 

notadamente as realizadas no âmbito do primeiro modelo, alteraram radicalmente a 

estrutura do mercado bancário no Brasil. 

 Quanto à questão polêmica de ter valido a pena, os autores parecem 

concordar positivamente. MAIA (2003) afirma que “o programa parece ter sido bem 

sucedido tanto na prevenção de corrida bancária, como também na penalização de 

políticas bancárias inconsistentes. MENDONÇA (2006) afirma que ”a criação de 

mecanismos e instrumentos de proteção em meados dos anos de 1990 foi bem 

sucedida ao conseguir abortar uma crise que então se explicitava”. DE PAULA, 

ALVES JR e MARQUES (2001)7 afirmam que apesar de que, do ponto de vista 

macroeconômico ser correto afirmar que o ajuste do setor bancário amenizou os 

                                                 
5
  MENDONÇA, Ana Rosa R., - Regulação Prudencial e Redes de Proteção: Transformações Recentes 

no Brasil, pgs. 36-51, Jan-Jun/2006 
6
  � CORAZZA, Gentil e OLIVEIRA, Reci – Os Bancos Nacionais Face à Internacionalização do 

Sistema Bancário Brasileiro, pgs. 2 a 24. 
7
  DE PAULA, Luiz F.R.,ALVES JR., Antonio J. e MARQUES, Maria B.L. – Ajuste Patrimonial e 

Padrão de Rentabilidade dos Bancos Privados no Brasil Durante o Plano Real, pgs. 285-319, São Paulo, 
Junho/2001. 
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efeitos das crises financeiras internacionais sobre o Brasil, a taxa de juros para 

empréstimos elevou-se, dificultando a retomada do crescimento e consolidando 

elevados níveis de desemprego de fatores de produção no país. CORAZZA e 

OLIVEIRA (2000} afirma que “ pode-se afirmar, com algum grau de segurança, que 

na realidade, ele se tornou mais sólido e estável, não se vendo mais ameaçado por 

crises de um de seus bancos membros, como foi possível observar por ocasião da 

liquidação recente do Banco Santos e de outros menores. A concentração, a 

capitalização e o aperfeiçoamento das regras de supervisão bancária certamente 

contribuíram neste sentido. Para finalizar as opiniões dos autores, cabe mencionar 

MENDONÇA (2006), que afirma, entre outras coisas, que o PROER dificilmente 

retornará:  

Ainda no que tange à constituição de rede de proteção, mas com relação à 
função da autoridade monetária enquanto emprestadora em última instância, 
convém destacar que a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/00) restringiu a capacidade e a flexibilidade de atuação 
do BCB em situações de fragilidade como a discutida acima, dificultando ou 
mesmo inviabilizando a criação de programas nos moldes do PROER. Isso 
porque no capítulo sobre a destinação de recursos públicos para o setor 
privado explicita-se que o socorro a instituições do sistema financeiro 
nacional só pode ocorrer mediante leis específicas e que a prevenção de 
insolvência os riscos inerentes ao sistema devem ser confrontados por 
fundos e instrumentos privados, do próprio sistema, como pode ser 
depreendido dos artigos que se seguem.  
Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos 
públicos, inclusive de operações de crédito, para socorrer instituições do 
Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de 
empréstimos de recuperação ou financiamento para mudanças de controle 
acionário; 
§ 1 A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e 
outros mecanismos, constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro 
Nacional, na forma de lei. 
§ 2 O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às 
instituições financeiras operações de redesconto e empréstimos de prazo 
inferior a trezentos e sessenta dias. 

 

 

1.1. CONCEITUAÇÃO DO SFN 

FORTUNA (1993)8 conceitua o Sistema Financeiro Nacional (SFN) como “um 

conjunto de instituições que se dedicam ao trabalho de propiciar condições 

satisfatórias para manutenção de um fluxo de recursos entre investidores e 

poupadores". Para MAYER, DUESENBERRY E ALIBER (1993)9, são “esquemas 

utilizados para criar e trocar direitos, isto é, direito de receber moedas ou outros 
                                                 
8
  FORTUNA, Eduardo – Mercado Financeiro (Produtos e Serviços), Rio de Janeiro, pgs 01-35, 1993. 

9
  MAYER, Thomas, DUESENBERRY, James S e ALIBER, Robert Z – Moedas, Bancos e Economia, 

1993 pgs 10 a 32. 
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ativos. Um imenso volume de transações financeiras em direitos ou em títulos de 

propriedade ocorre na economia (...)”. Já CAVALCANTE (2002)10 define o SFN 

como sendo: 

O conjunto de instituições organizadas sob a forma de empresas privadas ou 
públicas cujas atividades envolvem a coleta, a intermediação e a aplicação 
de recursos financeiros e a custódia de valor de propriedade de terceiros (...). 
A eficiência deste conjunto está associada não apenas a indicadores 
microeconômicos, mas sobretudo a sua funcionalidade no plano 
macroeconômico, de forma a constituir um instrumento efetivo de suporte ao 
processo de desenvolvimento econômico. 
 

Existe assim certa similaridade entre os conceitos apresentados: todos 

concordam que instituições dispostas a intermediar as trocas. Conforme assinala 

STUDART (2000),11 “um sistema financeiro é funcional para o desenvolvimento da 

economia quando produz mecanismos sustentáveis para financiar e fixar o 

crescimento do capital". Na prática, estes mecanismos regulam o sistema e definem 

os parâmetros que deverão ser adotados pelas instituições financeiras no seu 

relacionamento com o conjunto da economia (definindo, inclusive, parâmetros 

associados à sua funcionalidade) e no controle do risco com que estas instituições 

operam. Além disso, FORTUNA (1993) caracteriza as instituições financeiras 

dividindo-as em dois grandes grupos: os intermediários financeiros e as instituições 

auxiliares. As primeiras emitem seus próprios passivos, ou seja, captam poupança 

diretamente do público por sua iniciativa e responsabilidade e, posteriormente, 

aplicam esses recursos junto às empresas, através de empréstimos e 

financiamentos. As instituições ditas auxiliares propõem-se a colocar em contato os 

poupadores com investidores, facilitando o acesso destes àqueles. 

 

1.2. AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

Quanto às instituições financeiras, a Lei da Reforma Bancária (4595/64), em 

seu artigo 17º, caracteriza da seguinte forma: 

“Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em 
vigor, as pessoas jurídicas públicas e privadas, que tenham como atividade 
principal ou acessória a coleta, a intermediação ou a aplicação de recursos 
financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a 
custódia de valor de propriedade de terceiros”. E complementa em seu 
parágrafo único: “Para os efeitos desta Lei e da legislação em vigor, 
equiparam-se às instituições financeiras as pessoas físicas que exerçam 

                                                 
10

  CAVALCANTE, Luiz R – Sistema Financeiro no Brasil: uma breve análise de sua evolução, pgs 199-
210, Salvador, 2002. 
11

  STUDART, Rogério – Investment Finance, saving and funding and financial systems in economic 
development theory and lessons from Brazil, 1995, London, pgs. 20 a 32. 



 - 16 - 

qualquer das atividades referidas neste artigo, de forma permanente ou 
eventual”.  

 

As diversas transações são processadas no mercado financeiro onde um 

agente econômico qualquer (um indivíduo ou empresa), sem perspectivas de 

aplicação, é colocado em contato com outro, cujas perspectivas de investimento 

superam as respectivas disponibilidades de poupança. Como as instituições 

financeiras não conseguem sobreviver apenas tomando o excedente de alguns 

agentes e emprestando a outros, as transferências de recursos e a prestação de 

serviços tornaram-se importante alavanca da expansão do sistema financeiro na 

renda nacional. Os bancos possuem hoje uma gama enorme de produtos e 

serviços, proporcionando agilidade, segurança e satisfação aos clientes. O 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) supre o setor 

público e a infra-estrutura da indústria base da economia brasileira  

 

1.3. RETROSPECTIVA HISTÓRICA DO SFN 

1.3.1. Do Império À República – O Banco Tradicional 

Na época do Império seguia-se o modelo europeu, sendo as atividades 

bancárias apenas em operações de depósitos e empréstimos. Após a Grande 

Guerra, em outubro de 1808 foi criada a primeira instituição financeira do país, o 

Banco do Brasil, tendo sido autorizada a sua liquidação em 1829; de 1836 a 1839 

existiu o Banco do Ceará, primeiro banco privado do país; em 1838 o Banco 

Comercial do Rio de Janeiro; o Banco da Bahia (1845), o Banco do Maranhão 

(1847) e o Banco Comercial de Pernambuco (1851). Em 1851 foi novamente 

constituído o Banco do Brasil, por iniciativa do Barão de Mauá. Em 1853, houve a 

primeira fusão bancária: o Banco Comercial do Rio de Janeiro e o Banco do Brasil. A 

partir de 1853 o Banco do Brasil expandiu-se, instalando filiais iniciamente no Rio 

Grande do Sul e em São Paulo (1854 e 1855), e posteriormente em Ouro Preto, 

Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará. No início da década de 1860, a chegada dos 

primeiros bancos estrangeiros, como o London & Brazilian Bank, com sede no Rio, e 

o The Brazilian and Portuguese Bank, fundado no Rio, ambos em 1863. Na mesma 

época, capitalistas alemães fundaram o Deutsche Brasilianische Bank, cujas 

atividades foram encerradas em 1875. No final da década de 1870, o Brasil possuía 

dezessete bancos, essencialmente ligados às atividades do setor cafeeiro ou à 

implantação de projetos no setor de infraestrutura. Depois de um período que foi 
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chamado de encilhamento12 (1889/91) o país foi conduzido à uma fase de contra-

reforma13 (1892-1906). A partir de 1906, ao término da crise financeira do início do 

século, as atividades de intermediação financeira do país voltaram gradativamente à 

normalidade. Nesse ano, foram reativadas as operações do Banco do Brasil, o 

quinto a funcionar sob esta denominação. Em 1910 o Brasil possuía 21 bancos 

comerciais, dos quais cinco eram estrangeiros e dezessete nacionais. 

 

 

1.3.2. O Período das Guerras e da Depressão 

O período que se estende de 1914 a 1945 apresentou uma série de 

processos de considerável importância no quadro geral da intermediação financeira 

no Brasil. Até a década de 20 o SFN caracterizava-se pela precariedade e 

concentração regional e empresarial. Época em que o Banco do Brasil dominava 1/3 

do setor bancário. Em 1920 foi criada a Inspetoria Geral dos Bancos14 e em 1921 

houve a instalação da Câmara de Compensação. Após a primeira Guerra Mundial 

começam a aparecer novas instituições. Entre 1930 e 1940 surgem alguns grandes 

bancos (como o Bradesco, o Nacional e o Unibanco). Houve expansão acelerada de 

1935 a 1944, com crescimento de 118  para 663 bancos. Durante os anos de 1914-

1945, as instituições de intermediação financeira desenvolveram-se com relativa 

segurança, ampliando o seu raio de ação e dando sustentação às mudanças que se 

operaram na estrutura de produção do país. 

 

1.3.3. A Fase Intermediária – Do Pós Guerra às Reformas de 64/65 

O período que se estende de 1945 a 1964 é geralmente considerado como de 

transição, tendo ocorrido várias transformações como a expansão do número de 

agências bancárias nas diferentes regiões geoconômicas do país; a implantação da 

Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC)15; a criação do Banco Nacional 

do Desenvolvimento Econômico (BNDE) em 1952, a criação do Banco do Nordeste 

do Brasil, o Banco de Crédito da Amazônia e o Banco Regional de Desenvolvimento 
                                                 
12

   O encilhamento foi um período caracterizado pela galopante expansão dos meios de pagamento, pela 
excitação das atividades de intermediação financeira e por conseqüente surto inflacionário (Rossetti, 1993) 
13

  A contra-reforma foi caracterizada nos três primeiros anos, por um esforço de estabilização, nos dois 
anos subseqüentes, por um breve relaxamento da austeridade implantada e, finalmente, já então na virada do 
século, por generalizada recessão (Rossetti 1993) 
14

  Posteriormente, em 1942, a Inspetoria Geral dos Bancos foi substituída pela Caixa de Mobilização e 
Fiscalização Bancária. 
15

  A Sumoc foi criada em 1945, pelo decreto lei 7293 
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do Extremo Sul, e o desenvolvimento espontâneo de companhias de crédito, 

financiamento e investimento, para captação e aplicação de recursos em prazos 

compatíveis coma a crescente demanda de crédito a médio e longos prazos, 

exercida por empresas e consumidores, em decorrência da implantação de novos 

setores industriais no país, produtores de bens de capital e de consumo de uso 

durável. 

A partir de 1945 a expansão desacelerou. Até aí o sistema era capaz de 

prover recursos financeiros para a acumulação capitalista, mas havia necessidade 

de grandes projetos estruturantes, consolidando uma visão desenvolvimentista 

existente na década de 50.  FORTUNA (1993 ) relata que “ a partir dos anos 50 o 

potencial econômico brasileiro solidificou-se, mas que devido a uma debilitada 

capacidade empresarial de administração, inúmeros bancos encerraram suas 

atividades ou fundiram-se com outros. Saneou-se e, ao mesmo tempo, solidifou-se o 

SFN.” A consolidação e a penetração no espaço geográfico do país da rede 

bancária foi uma primeira decorrência do ajustamento do sistema financeiro às 

mudanças observadas na estrutura e no ritmo de crescimento da economia16. Com o 

desenvolvimento acelerado da indústria de bens duráveis, aumentaram as pressões 

de demanda por crédito de médio e longo prazos, notadamente para o 

financiamento do consumo. Na cúpula desse complexo de instituições financeiras 

públicas e privadas, posicionava-se a Sumoc, operando de maneira semelhante a 

um BCB. 

Referindo-se às décadas de 1950 e 1960, BAER (1983)17 destacava que “as 

empresas privadas não eram suficientemente grandes e fortes para gerar 

internamente os fundos necessários para a dimensão dos investimentos requeridos 

e os mercados financeiros não eram suficientemente desenvolvidos para conceder 

financiamentos”: por isso a importância da criação do BNDE e dos bancos de 

desenvolvimento regionalizado, com atribuições entre outras, de gerir um fundo 

especial arrecadado pelo setor público, o fundo de reaparelhamento econômico, 

cujos recursos seriam utilizados na implementação do programa de 

reaparelhamento econômico. 

                                                 
16

   No ano de término da Segunda Guerra, o total de estabelecimentos bancários era duas vezes menor do 
que existente já no início dos anos 50. O país contava em 1951 com 4038 estabelecimentos, com média de 10 
agências para cada matriz. No último ano do período considerado (1964) o total havia-se expandido para 6826, 
com crescimento médio anual da ordem de 214 estabelecimentos. (Rosseti 1992 pg. 309/310) 
17

  BAER, Werner -  A Industrialização e o Desenvolvimento Econômico do Brasil, Rio de Janeiro,1983. 
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1.3.4. Das Reformas De 1964/1965 Até 1988 

No biênio de 64/65 houve a chamada ”reforma bancária”, quando aconteceram 

diversas mudanças políticas, sociais, econômicas e financeiras. RESENDE (1992)18 

destaca que o movimento militar destituiu o Governo Goulart e colocou em seu lugar 

o marechal Castelo Branco. Foi criado o Programa de Ação Econômica do Governo 

(PAEG) que tinha como objetivos principais a recuperação das taxas de crescimento 

da economia, assim sintetizados:  

1) Acelerar o ritmo de desenvolvimento econômico; 

2) Conter o processo inflacionário entre 1964 e 1965, objetivando equilíbrio de 

preços em 1966;  

3) Atenuar os desníveis econômicos setoriais e regionais; 

4) Melhorar o investimento a fim de criar empregos; 

5) Corrigir os déficits do balanço de pagamentos. 

Para alcançar seus objetivos, o Governo estava disposto a lançar mão de vários 

instrumentos de ação, entre outras questões, promulgando assim três leis que 

introduziram profundas alterações na estrutura do SFN, a seguir descritas: 

1) Lei nº 4.380 de 21 de agosto de 1964, que instituiu a correção monetária nos 

contratos imobiliários de interesse social, criando o Banco Nacional da 

Habitação (BNH) e institucionalizando o Sistema Financeiro da Habitação 

(SFH); 

2) Lei nº 4.595 de 31 de dezembro de 1964. que foi a base de uma verdadeira 

reforma bancária, definindo as características e as áreas específicas de 

atuação das instituições financeiras e transformando a Sumoc e seu 

conselho, respectivamente, no BCB do Brasil e no Conselho Monetário 

Nacional; 

3) Lei nº 4.728 de 14 de julho de 1965, que disciplinou o mercado de capitais e 

estabeleceu medidas para seu desenvolvimento.19 

O principal objetivo desta reforma institucional era um maior controle da emissão 

monetária. Além disso, com o propósito de obter taxas de juros reais positivas, a 

reforma estendeu o princípio da correção monetária aos ativos financeiros, 

                                                 
18

  RESENDE, André L. – Estabilização e Reforma 1964-1967, pgs. 213 a 231, Rio de Janeiro, 1992 
19

  Cinco anos após a implantação dessas reformas, o número de estabelecimentos de intermediação 
financeira no país elevara-se a 10.047, expandindo-se não só a rede bancária como também a rede não bancária 
(Rossetti, 1992, pgs. 313 a 318) 
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permitindo assim a indexação generalizada dos contratos. O sistema de 

intermediação tornou-se mais complexo, propiciando o surgimento e o 

desenvolvimento de novos segmentos de atuação e de novos tipos de contratos e 

de operações financeiras, ampliando-se as opções de prazos e limites e abrindo-se 

o leque das possibilidades de captação e aplicação de recursos. 

Após a reforma de 64/6520 foram criados o Conselho Monetário Nacional (CMN) 

e o Banco Central do Brasil (BCB), além de diferentes instituições de intermediação, 

entre as quais as integrantes do Sistema Financeiro de Habitação. Em 07/12/1976, a 

Comissão de Valores Mobiliários, criada pela Lei nº. 6.385, foi incorporada ao 

quadro institucional do sistema. 

A Reforma Bancária de 1964 e a Reforma do Mercado de Capitais definiram uma 

política que procurava acabar com a controvérsia relativa às instituições financeiras, 

ou seja, se sua evolução ocorreria no sentido europeu21, ou se ocorreria no modelo 

americano22. Como existiam empresas de crédito e financiamento desde 1959, 

criaram-se os bancos de investimento em 1965 e as associações de poupança e 

empréstimo em 1969. Em 1964, foi criado o BNH. 

A década de 80, além de caracterizada por baixas taxas de crescimento do 

produto interno bruto, é marcada pela crise fiscal, acentuação da inflação e pela 

redemocratização do País. Estes elementos, entretanto, têm diferentes 

repercussões sobre os bancos privados e públicos: embora ambos continuem a 

expandirem-se, os bancos estaduais públicos começam a ser utilizados como 

instrumentos de financiamento dos déficits orçamentários, especialmente após o 

início do processo de redemocratização marcado pelas eleições estaduais de 1982. 

Em 1986, os bancos públicos voltam a apresentar problemas em decorrências das 

baixas taxas reais de juros e das perdas de receitas inflacionárias resultantes da 

estabilização monetária súbita (ainda que de relativamente curta duração) 

proporcionada pelo Plano Cruzado. O Banco do Brasil tinha uma função típica de 

autoridade monetária até janeiro de 1986, quando, por decisão do CMN, suprimiu-se 

a conta movimento23, Tornou-se um banco múltiplo, operando na prática como 

                                                 
20

  Leis 4.380/64, 4.595/64 e 4.728/65 
21

  No modelo europeu, os bancos são as principais peças do sistema financeiro, operando em todas as 
modalidades de intermediação financeira. 
22

   No modelo americano predomina a especialização, ou seja, bancos comerciais, captadores de recursos 
de curto prazo sob a forma de depósitos.. 
23

  A conta movimento colocava o BB na posição privilegiada de banco responsável pela emissão de 
moeda, via ajustamento das contas autoridades monetárias e do Tesouro. 
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agente financeiro do Governo Federal. Além disso, era o principal executor da 

política oficial de crédito rural e industrial. Conserva ainda hoje algumas funções que 

não são próprias de um banco comum, como o Departamento de comércio Exterior 

(DECEX) e a Câmara de Compensação de Cheques. 

Naquele contexto o BCB criou o Regime de Administração Especial 

Temporária, (RAET), que consistia numa intervenção cujo objetivo seria o 

saneamento ou a liquidação dos bancos em dificuldades. Em 1988, a formação de 

bancos múltiplos é autorizada pela Resolução nº. 1.524 do BCB, que, além disso, 

simplifica os procedimentos requeridos para a obtenção de autorização para o 

funcionamento de novas instituições financeiras: na prática, a Resolução nº. 1.524 

pode ser considerada o marco inicial de uma política mais liberal para o SFN. 

 

 

1.3.5. Estrutura Atual do Sistema Financeiro Nacional 

Com a criação dos bancos múltiplos, baseado no banco universal, de tipo 

alemão24, sepultou-se o modelo de organização financeira adotado com as reformas 

de 1964 e 1965, inspiradas no modelo norte-americano. Na verdade, a alta inflação 

dos anos 1970 e 1980 já haviam inviabilizado o modelo anterior. Bancos comerciais, 

captadores de recursos de curto prazo sob a forma de depósitos, foram favorecidos 

pelo encurtamento de prazos de contratação resultante da aceleração da inflação. 

Por outro lado, a importância crescente dos mercados de divida pública estimulou o 

desenvolvimento da capacidade de operação em mercados de títulos. Com isso, 

naturalmente, a atuação dos bancos comerciais transformou-os em bancos 

universais, firmemente plantados nos dois principais segmentos do mercado 

financeiro: de crédito e de papéis. No início de 2001, 164 dos 210 bancos então 

existentes eram múltiplos. Na realidade, mesmo dentre os 28 bancos oficialmente 

classificados como comerciais naquela data, vários operavam, na prática, com 

múltiplas carteiras. A Constituição de 1988 também contribuiu para a fixação de 

aspectos importantes do sistema existente no Brasil hoje. A Assembléia Constituinte 

tornou a organização do sistema financeiro matéria constitucional. Alguns traços da 

estrutura financeira brasileira refletem esta indefinição regulatória. Baseado neste 

                                                 
24

  Este é um tipo de instituição que atua em vários segmentos do mercado financeiro, 
notadamente a captação de depósitos, a intermediação de crédito e transações nos mercados de 
títulos. 



 - 22 - 

dispositivo que, entre 1996 e 1998, vários bancos estrangeiros receberam permissão 

de se instalar no país, aumentando sua participação nos ativos totais do setor 

bancário de 8,4%, em 1993, para 23,9% em 2000. A partir de 90, houve uma forte 

reestruturação do SFN resultante do modelo de estabilização monetária adotado 

com a implantação do Plano Real. Com o advento do Plano Real e o conseqüente 

fim da inflação em 1994, estreitou-se dramaticamente o mercado bancário brasileiro. 

A participação do setor financeiro no PIB passou de 15,6% em 1993 para 6,9% em 

1995. A transição para a estabilidade foi ainda dificultada pelos impactos da crise 

mexicana de 1994/5, que levaram o BCB a adotar medidas excepcionais de controle 

monetário e esfriamento da economia. O choque causado por estas duas mudanças 

levou o sistema bancário brasileiro ao limiar de uma crise de grandes proporções, 

afinal evitada pela criação do PROER, pelos quais os bancos saudáveis obtinham 

facilidades para adquirir bancos problemáticos. A força acumulada pelos bancos 

durante o período inflacionário e a pronta ação do BCB em evitar a ocorrência de 

uma crise de maiores proporções. Resumindo, o sistema financeiro atual é 

constituído no presente por um conjunto de instituições bancárias bastante sólida, 

bem capitalizadas, e capazes de aproveitar de forma ágil e eficiente as 

oportunidades oferecidas pelo mercado. Por outro lado, sua eficiência 

macroeconômica deixa muito a desejar, menos pela incapacidade das instituições 

do que pela persistência de incentivos adversos ao crescimento. A atual estrutura do 

SFN está formada por autoridades monetárias e instituições financeiras relevantes, 

destacados em ordem de importância: Conselho Monetário Nacional (CMN); Banco 

Central do Brasil (BCB) e subordinados, como os bancos múltiplos, os bancos 

comerciais, a Caixa Econômica Federal (CEF), as cooperativas de crédito, as 

agências de fomento, as Associações de Poupança e Empréstimo, os Bancos de 

Desenvolvimento, os Bancos de Investimento, o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) , as Companhias Hipotecárias, as 

Cooperativas Centrais de Crédito, as Sociedades Crédito, Financiamento e 

Investimento, as Sociedades de Crédito Imobiliário; Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM); Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP); Superintendência de 

Seguros Privados (SUSEP), dentre outros. 

 

 

 



 - 23 - 

1.4. O PODER FISCALIZADOR DO BCB. 

 Existe a polêmica de que tivesse o BCB fiscalizado as instituições financeiras 

de forma intensiva, jamais teria havido a crise bancária após a estabilização da 

moeda. Mas, até a implantação do Plano Real, o poder fiscalizador que o BCB 

exercia sobre as instituições financeiras era bastante limitado. As instituições 

infratoras podiam incorrer nas seguintes penalidades: advertência, multa, suspensão 

ou inabilitação para o exercício de cargo de administrador de instituições autorizadas 

a funcionar pelo BCB. A aplicação de regimes especiais - liquidação extrajudicial, 

intervenção ou administração especial temporária - se dava pela ocorrência de 

situações de insolvência / incapacidade patrimonial. O BCB dispunha de três 

modalidades de regimes especiais: a intervenção, a administração temporária e a 

liquidação extrajudial. Mas a eficácia do uso desses instrumentos dependiam da 

posição dos interessados, pois o BCB não dispunha de mecanismos hábeis cujo 

fundamento pudesse determinar medidas de capitalização, de reorganização, de 

alienação de controle ou de afastamento de administradores. 

Cabe analisar o panorama da época, bem como as atuações punitivas e 

posteriores instrumentos criados para melhorar a fiscalização. 

 

 

1.4.1. A Fiscalização na Década de 90 

A década de 90 sucedeu um período (80/90) que, além de caracterizado por 

baixas taxas de crescimento do produto interno bruto, foi marcado pela crise fiscal, 

acentuação da inflação e pela redemocratização do País. Embora os bancos 

privados e públicos continuassem a expandir-se, os bancos estaduais públicos 

começavam a ser utilizados como instrumentos de financiamento dos déficits 

orçamentários, especialmente após o início do processo de redemocratização. Em 

1986, os bancos públicos voltaram a apresentar problemas em decorrências das 

baixas taxas reais de juros e das perdas de receitas inflacionárias resultantes da 

estabilização monetária súbita (ainda que de relativamente curta duração) 

proporcionada pelo Plano Cruzado. O BCB criou então o Regime de Administração 

Especial Temporária (RAET), que consistia numa intervenção cujo objetivo seria o 

saneamento ou a liquidação dos bancos em dificuldades. Com a formação de 

bancos múltiplos em 1988, através da Resolução 1524, simplificou-se os 

procedimentos requeridos para a obtenção de autorização para o funcionamento de 
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novas instituições financeiras. A partir da década de 90, o processo de 

reestruturação da economia brasileira teve, como uma de suas conseqüências, uma 

forte reestruturação do SFN, que resultou do modelo de estabilização monetária 

adotado com a implantação do Plano Real. Autores como Costa e Deos (2002, p. 4) 

apontam o ano de 1994 como aquele que marcaria o final do ciclo iniciado com a 

reforma do sistema financeiro de 1964, uma vez que é neste ano que ocorre “a 

virtual destruição do sistema de regras e contratos indexados que vigorou a partir da 

mencionada reforma”. Naquele momento, o SFN sofria influência de fatores 

externos, devido à globalização das relações de produção; e de fatores internos, por 

causa das medidas de estabilização e reestruturação da economia brasileira, como 

no caso do Plano Real, que trouxe profundas transformações para a dinâmica do 

sistema econômico e para o próprio SFN. Apesar de possuir o maior e mais 

complexo sistema financeiro da América Latina25, o objeto que possibilitou ganho às 

instituições bancárias nos trinta anos antecedentes ao plano foi justamente o 

processo infllacionário, através de passivos não remunerados, uma espécie de 

"lucro inflacionário". 

Com a reestruturação da economia e sua decorrente abertura, exigiu-se das 

instituições o desenvolvimento de produtos e serviços no mercado de câmbio, 

revelando o alto grau de ineficiência das instituições neste setor. Outro fator foi o 

corte de subsídios a alguns setores econômicos, aumentando a inadimplência ao 

sistema bancário. Conjugando estes e outros diversos fatores com a implantação do 

Plano Real, ficou evidente uma relativa incapacidade de nossas instituições em 

promoverem os ajustes necessários para a sua sobrevivência no novo ambiente 

econômico. Alguns bancos foram forçados a recorrer aos empréstimos do mercado 

interbancário, sujeitando-se a um maior custo financeiro, como forma de atender as 

necessidades de liquidez corrente. Por isso, alguns deles não conseguiram honrar 

compromissos assumidos e passaram a descumprir as normas referentes ao uso da 

conta Reserva Bancária mantida no BCB, promovendo assim "saques a descoberto" 

(BCB,1993). Em 1994, o BCB impôs ainda limites mínimos de capital (ponderado 

pelo risco dos ativos) para a constituição de bancos, procurando assim ajustar o 

Sistema Financeiro no Brasil ao preconizado pelo Acordo de Basiléia, reduzindo 

                                                 
25

   Em 1970 existiam 1450 instituições em funcionamento dos 9436 dependências; em 1980 o número de 
instituições era 1467 e o de dependências era 14736; em 1991 já funcionavam 3256 instituições com 19966 
dependências; em 1995, já sob novo ambiente econômico do Plano Real, existiam 2998 instituições com 24528 
dependências, verificando-se decréscimo entre 10 a 15% (fonte: Relatório BCB,1993) 
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também a receitas provenientes das transferências inflacionárias. Este era o 

ambiente propício para crises: colocava uma nova realidade para instituições 

acostumadas à décadas de inflação galopante (embora com crescimento do país). 

Realidade que fez com que estas instituições agora tivessem de conviver com a 

estabilidade da inflação na economia, porém com estagnação; isto fazia com que o 

sistema bancário apresentasse sérios problemas de liquidez e solvência. Segundo 

MARUCCI e MACHADO (2001)26 o Plano Real, “ao reduzir drasticamente as taxas 

de inflação, contribuiu para produzir um novo ambiente organizacional que tornou 

incompatíveis as estratégias básicas adotadas pelo SFN, o que veio gerar a 

necessidade de alterações na postura das instituições bancárias da época”.  

 

 

1.4.2 A Atuação Punitiva do BCB 

O BCB dispunha do mecanismo de processo administrativo previsto no art. 44 

da Lei nº. 4595/64, que incluía a suspensão do mandato dos administradores e sua 

inabilitação temporária para o exercício de cargos de direção em instituições 

financeiras. Até 1994 a média de punições aplicadas situava-se em torno de 400 a 

450 penalidades. Em 1995, foram 1294 apenamentos, por efeito de reorganização 

administrativa e redefinição de métodos na apuração dos ilícitos administrativos. 

Cabia ao Ministério Público Federal, como titular da ação penal, prosseguir em juízo 

com os procedimentos legais necessários ao indiciamento e julgamento de tais 

processos a pessoas e instituições por crime contra o SFN. Até 1996 foram 

decretados regimes especiais em 707 instituições27, dentre as quais 145 eram 

organizações bancárias. Dessas, 582 tiveram seus regimes encerrados e 125 delas 

permaneceram sob regime especial, sendo 10 sob intervenção, 11 sob 

administração especial temporária e 104 em liquidação extrajudicial.  

 

 

 

                                                 
26

  MARUCCI, José Carlos e DA SILVA, Clóvis Machado – Análise da Mudança do Posicionamento 
Estratégico de Bancos Comerciais no Brasil, 2001. 
27

   Desde o Plano Real até 1996 foram decretados regimes especiais em 100 instituições, sendo 26 
bancos, 36 corretoras, 3 empresas de holding e 35 administradoras de consórcio. (fonte: Relatório do BCB, 
1996). 
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1.5. INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO DO BCB PARA SANEAMENTO DO SISTEMA 

FINANCEIRO NACIONAL. 

Uma crise bancária tem conseqüências imprevisíveis sobre a economia das 

famílias e das empresas. A estabilidade do sistema que intermedia as operações 

monetárias é fundamental para segurança e estabilidade das relações entre os 

agentes econômicos, pois a relação entre estes agentes é a própria moeda. A 

iminência de uma crise bancária é capaz de afetar todo o SFN, fazendo com que os 

titulares de ativos financeiros fujam do sistema e se refugiem em mercado de bens 

móveis e imóveis ou compra de moeda estrangeira. Com o avento do Plano Real, o 

Governo adotou uma política de estabilização monetária onde a reversão das taxas 

inflacionárias não foi seguida pela fuga de capitais líquidos do SFN para os ativos 

reais. Nesse sentido, a estabilidade do SFN foi a condição necessária para o 

sucesso do Plano Real, porque a estabilidade da moeda baseava-se nas âncoras 

monetária e cambial. 

 

 

1.5.1. Modalidades de atuação saneadora do BCB 

O BCB tinha disponível três modalidades de regimes especiais que podiam 

ser impostos às instituições financeiras: a intervenção, a liquidação extrajudicial e a 

administração temporária28. Com a intervenção, o BCB através de interventor por ele 

nomeado, assumia a gestão direta da instituição, suspendendo suas atividades 

normais e destituindo os respectivos dirigentes. Tinha caráter cautelar que 

objetivava o agravamento das irregularidades cometidas ou da situação de risco 

patrimonial capaz de prejudicar seus credores. Tinha duração limitada e a instituição 

poderia retomar suas atividades normais ou ter decretada sua liquidação 

extrajudicial ou falência. A administração especial temporária, não interrompia nem 

suspendia as atividades da empresa. Os dirigentes perdiam o mandato e eram 

substituídos por um conselho diretor com amplos poderes de gestão. A liquidação 

extrajudicial, era a medida mais grave e definitiva. Destinava-se a promover a 

extinção da empresa quando cometidas infrações às normas que regulam a 

atividade da instituição. Objetivava promover a venda dos ativos existentes para 

                                                 
28

  A intervenção e a liquidação extrajudicial foram disciplinadas pela Lei nº. 6024 de 13/03/1974. A 
administração temporária surgiu pelo Decreto-Lei 2321 de 25/02/1987. 
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pagamento aos credores, com devolução de eventual sobra aos controladores ou 

responsabilização destes pelo passivo a descoberto. 

 

 

1.5.2 Novos instrumentos de atuação: A MP 1182, O PROER e O FGC. 

* A MP 1182: Os instrumentos utilizados com propósito de sanear instituições 

em crise, sob roupagem de planos de recuperação ou termos de compromisso eram 

documentos cuja eficácia dependia da posição unilateral das sociedades 

interessadas. O BCB não dispunha de mecanismos hábeis cujo fundamento 

pudesse determinar medidas de capitalização, de reorganização, de alienação de 

controle ou de afastamento de administradores. Com a Medida Provisória nº. 1182 

de 17/11/1995 foram introduzidas importantes alterações na legislação até então 

vigente, especialmente no que diz respeito aos poderes atribuídos ao BCB para 

atuar no fortalecimento e no saneamento do mercado. 

Em dez artigos, a MP 1.182 criou o conceito de responsabilidade solidária dos 

controladores também para as instituições financeiras submetidas aos regimes de 

intervenção ou liquidação extrajudicial. Isto já existia para os casos de Regime de 

Administração Especial Temporária, além de estender a indisponibilidade aos 

acionistas controladores e agilizar a possibilidade de desapropriação das ações de 

bancos em dificuldades, pela União, para fins de posterior privatização. Ficaram fora 

da indisponibilidade os bens considerados inalienáveis ou impenhoráveis descritos 

na forma da lei, como, por exemplo, ações de governos estaduais, dívidas 

trabalhistas ou saldos no Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. Caso viesse a 

ser detectada uma situação de insuficiência patrimonial ou financeira, o BCB poderia 

determinar a capitalização da empresa financeira, no valor definido como necessário 

para o seu soerguimento; a transferência do controle acionário, ou a fusão, 

incorporação ou cisão. A não implementação das providências no prazo fixado pela 

autoridade monetária poderia acarretar a decretação do regime especial que for 

adequado (RAET, intervenção ou liquidação extrajudicial).  

As modificações adotadas situaram-se nos campos: da responsabilidade civil 

dos acionistas controladores, na implantação de medidas saneadoras de natureza 

preventiva (passíveis de adoção por integrantes do próprio mercado), na 

flexibilização e agilização das regras para privatização de instituições cujas ações 

tivessem sido objeto de desapropriação (depois de decretado o regime de 
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administração especial temporária), e na apuração da responsabilidade dos 

prestadores de serviços de auditoria independente, verificados os balanços e 

demonstrações contábeis de instituições financeiras que viessem ser submetidas 

aos regimes de intervenção, liquidação extrajudicial, ou administração especial 

temporária pelo BCB. Com o advento da medida provisória, o liquidante, interventor 

ou conselho diretor nomeados pelo BCB poderiam adotar medidas saneadoras 

mesmo que os controladores não o fizessem. Então a medida estabelecia que as 

ações desapropriadas na vigência do regime de administração especial temporária, 

seriam objetos de privatização.  

* O PROER: Um segundo e mais importante instrumento criado para a 

atuação do BCB no saneamento e reordenação do SFN na época foi o Programa de 

Estímulo a Reestruturação e ao Fortalecimento do SFN - PROER - instituído pelo 

Conselho Monetário Nacional, através da Resolução nº. 2.208, de 03/11/1995. Com 

o PROER, o BCB voltou a dispor de instrumental que permitia atuação preventiva e 

recuperadora das instituições financeiras, face eventuais problemas organizacionais 

ou de liquidez. Isto viabilizava as reorganizações administrativas, operacionais e 

societárias, inclusive através de transferências de controle acionário modificação de 

objeto social. Nesse sentido também foi editada a MP nº. 1.179, de mesma data, 

estabelecendo o tratamento tributário dado ao programa. A medida provisória 

pregava29: 

“Art. 2º Na hipótese de incorporação, aplica-se às instituições participantes 
do Programa a que se refere o artigo anterior o seguinte tratamento 
tributário”: 

    I - a instituição a ser incorporada deverá contabilizar como perdas os 
valores dos créditos de difícil recuperação, observadas, para esse fim, 
normas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional; 

    II - as instituições incorporadoras poderão registrar como ágio, na 
aquisição do investimento, a diferença entre o valor de aquisição e o valor 
patrimonial da participação societária adquirida; 

    III - as perdas de que trata o inciso I deverão ser adicionadas ao lucro 
líquido da instituição a ser incorporada, para fins de determinação do lucro 
real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 

    IV - após a incorporação, o ágio a que se refere o inciso II, registrado 
contabilmente, poderá ser amortizado, observado o disposto no inciso 
seguinte; 

                                                 
29

   Parte da MP 1179, extraído do site: 
http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=142162 
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    V - para efeitos de determinação do lucro real, a soma do ágio 
amortizado com o valor compensado dos prejuízos fiscais de períodos-
base anteriores não poderá exceder, em cada período-base, trinta por 
cento do lucro líquido, ajustado pelas adições e exclusões previstas na 
legislação aplicável; 

    VI - o valor do ágio amortizado deverá ser adicionado a lucro líquido, 
para efeito de determinar a base de cálculo da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido. 

    § 1º O disposto neste artigo somente se aplica às incorporações 
realizadas até 31 de dezembro de 1996, observada a exigência de a 
instituição incorporadora ser associada à entidade administradora do 
mecanismo de proteção a titulares de crédito, de que trata o § 2º do art. 1º”. 

* O FGC: A MP 1.182 e o PROER foram sucedidos pela criação de 

mecanismos destinados a proteger os titulares de créditos das instituições 

financeiras, sob forma de Fundo de Garantia de Créditos – FGC. O fundo foi 

autorizado pela Resolução nº. 2.197, de 31/08/1995, seguindo-se aprovação de seus 

estatutos e regulamentos através da Resolução nº. 2.211, de 16/11/1995 do CMN. A 

MP que autorizou a criação do FGC estabeleceu que suas receitas fossem 

constituídas das contribuições das instituições financeiras associadas e, ainda, da 

taxa de serviço decorrente da emissão de cheques sem provisão de fundos, cobrada 

das instituições financeiras que operam na captação de depósitos à vista.  

Aprovação do estatuto e regulamento do Fundo Garantidor de Créditos (FGC) 

(Resolução 2.211, de 16.11.1995) (...) estabeleceu uma garantia de até R$ 20 mil 

para o total de créditos de cada pessoa contra todas as instituições do mesmo 

conglomerado financeiro, abrangendo, inclusive, todas as instituições financeiras 

que foram submetidas aos regimes de intervenção e/ou liquidação extrajudicial 

desde o início do Plano Real. Esse fundo seria administrado pelos próprios bancos, 

com a contribuição mensal de 0,025% do montante dos saldos das contas 

seguradas30. 

Segundo o BCB31 a combinação destes mecanismos aliados à eficiente 

utilização de procedimentos de engenharia financeira e jurídica, permitiria que os 

processos de saneamento e reorganização de instituições financeiras atingidas por 

crises de liquidez e solvência fossem feitos com menor custo financeiro e 

administrativo para a autoridade monetária, uma vez que os recursos oriundos dos 

depósitos compulsórios pertenciam às próprias instituições financeiras que 

                                                 
30

  Relatório de Atividades da Diretoria de Fiscalização – 1995/2002, pgs. 32/33 
31

  Relatório do BCB, 1996, pg.15. 
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integravam o sistema, não ocasionando prejuízo à política fiscal, sem 

comprometimento de dotações governamentais. 
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CAPÍTULO 2 

METODOLOGIA 

 

 

 Este capítulo tem a função de apresentar a metodologia utilizada para este 

trabalho, a forma de tratamento dos dados e as dificuldades e limitações 

encontradas para a confecção do mesmo.  

 

 

2.1. DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA  

 O método de estudo utilizado foi o de estudo de casos múltiplos, na forma 

descritiva. Tal forma é a melhor para alcançar o objetivo final, de analisar os 

impactos do PROER sobre o SFN devido ao forte conteúdo histórico do tema, 

focado na década de 90. O estudo de casos é a Estratégia preferida para pesquisas 

que colocam questões do tipo “como” e “por que”, onde o pesquisador tem pouco 

controle sobre os eventos e o foco se encontra em fenômenos contemporâneos e há 

o uso de métodos e fontes diversificados para a coleta de dados - entrevistas, 

relatórios, atas, documentos, reportagens, entre outros. O método escolhido é 

também utilizado quando o pesquisador deseja analisar um determinado fenômeno 

em uma ou mais organizações. O pesquisador irá observar como ocorre o processo, 

o comportamento ou a mudança e este é o objeto do seu estudo. O estudo de casos 

é utilizado: para estudar processos e comportamentos em seu contexto real, em 

situações que permitem a observação direta, sem interferência no fenômeno em 

estudo, ou em situações que ocorreram no passado recente; para estudar, em 

profundidade, processos organizacionais e comportamentos de indivíduos e grupos, 

com grande variedade de fontes de evidência; para explorar processos 

organizacionais e comportamentos novos nas organizações, caracterizados pela 

inexistência de regras pré-estabelecidas; para estudar comportamentos 

organizacionais informais, não usuais, em virtude da confiança que pode ser 

construída entre o pesquisador e os membros da organização; para comparar 

processos organizacionais e comportamentos de indivíduos e grupos de diferentes 

organizações. A forma descritiva de escrever tem como objetivo descrever de modo 

sistemático o fenômeno estudado na organização de referência (processos, 
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comportamentos, situações),valendo-se de múltiplas fontes de dados e de diferentes 

métodos de coleta. 

Diante do exposto, pretende-se verificar neste trabalho, como foi o desenvolvimento 

do SFN através da história e por que houve o processo da crise bancária após 

implantação do Plano Real, para então verificarmos os impactos da utilização do 

PROER sobre o SFN. Embora a conceituação tenha sido calcada em livros e artigos 

publicados, várias reportagens foram utilizadas para alcançar a contextualização dos 

casos estudados. Somente através de reportagens e notas jornalísticas é que foi 

alcançado dados como datas, possíveis valores, opiniões, controvérsias. Assim, o 

assunto PROER é contextualizado na época da estabilização da moeda, quando 

devido a essa estabilização, aconteceram crises em grandes bancos nacionais. A 

verificação de conceitos, do histórico do SFN e a análise de cada caso  atingem os 

objetivos específicos de conceituar e fazer um retrospecto histórico do SFN, 

explanar sobre o poder fiscalizador do BCB e analisar as semelhanças e diferenças 

nos casos de utilização do PROER, alcançando juntamente o objetivo principal, de 

verificar os impactos posteriores da crise sobre o SFN. 

 O estudo do capítulo 01 foi realizado essencialmente atraves de pesquisa 

bibliográfica. Foram elaboradas pesquisas bibliográficas, baseando-se em obras de 

autores confiáveis e conhecidos, como FORTUNA, MAYER, DUESENBERRY E 

ALIBER , ROSSETI, CAVALCANTE, STUDART, ROSSETI, BAER, RESENDE, 

SIMONSEN e CAMPOS, dentre outros. Contendo o refencial teorico, foi extraído a 

melhor conceituação ou mais de uma, quando havia alguma divergência entre os 

conceitos ou quando algum deles trazia algo mais profundo do que conceito padrão. 

Inicialmente foi identificado o estopim da crise bancária, tendo como entendimento 

comum o fato da estabilização da economia devido ao Plano Real. Foram elencados 

o conceitos e opiniões de autores sobre o PROER, sua concepção, seus modelos e 

sua utilização. Na sequência, foram caracterizados diversos conceitos sobre o SFN, 

seu desenvolvimento através dos tempos, bem como atuações do Governo e de 

autoridades monetárias no sistema durante o período, com intenção de melhor 

avaliar sobre as intervenções propostas através do PROER e entender como estava 

a situação do sistema no período estudado. Posteriormente, vimos como se dava o 

poder fiscalizador do BCB antes e depois da criação do PROER, com vistas de 

identificar como se deu a transição de um sistema travado de regulação, onde o 

BCB dispunha de poucos instrumentos, para um novo sistema onde havia liberdade 
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para intervir, destituir administradores, boqueando seus bens e por fim liquidando o 

banco problemático para surgisse um banco saudável. 

 Verificado o referencial teórico, e tendo os conceitos, procedimentos e 

histórico devidamente identificados, podemos partir para a verificação do estudo dos 

casos, presente no capítulo 03.  Chega-se então no tópico de estudo dos principais 

casos de utilização do PROER, onde é colocado cronologicamente fatos e opiniões 

de autores, políticos, economistas e jornalistas. Estudam-se os casos marcantes da 

década, onde foi utilizado recursos do programa para sanear os bancos Nacional, 

Econômico e Bamerindus. O tópico é o ponto culminante do trabalho, pois se pode 

ter um histórico da situação patrimonial e financeira de cada banco, além de 

explicitadas as razões por que tais bancos entraram em crise, como foi a negociação 

e a incorporação por parte de outras instituições financeiras. Este tópico do capítulo 

foi baseado em diversos periódicos especializados, além dos relatórios do BCB, e 

tem seu estudo suma importância para o trabalho. Ao final de cada caso estudado, 

apresentamos um relatório, contendo a análise no que diz respeito ao início da crise, 

atuação do Governo, polêmicas e desfecho. No final dos três casos, apresentamos 

uma análise geral, verificando pontos convergentes e divergentes na condução das 

crises, o que mostrou que não houve um padrão único, haja vista a inicial super 

proteção ao capital bancário nacional, nos casos dos bancos Econômico e Nacional, 

não repetido para o Bamerindus, quando mudando a lei, o Governo permitiu 

abertura para o capital estrangeiro. Finalizando o capítulo, verificamos alguns pontos 

sobre a polêmica gerada em torno da utilização do PROER. O tópico relata opiniões 

favoráveis e contrárias ao programa, bem como sua utilização, baseado em 

periódicos de grande circulação e em relatórios do BCB. O fato de entender os 

meandros dessa polêmica é de inegável importância no que diz respeito ao ver 

ambos os lados da questão. Traz números prováveis de utilização e de perda com o 

programa, questiona o poder fiscalizador do BCB e mostra os lados opostos das 

opiniões, encabeçados pela eterna rivalidade entre Governo e oposição. 

 

 

2.2 BASE DE DADOS 

 A fonte dos dados teóricos, de onde procede o referencial base utilizado na 

pesquisa empírica, vêm dos diversos estudos já realizados por autores conhecidos e 

confiáveis. Os dados referentes aos casos em que foram utilizados recursos do 
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PROER vieram de pesquisas em diversos periódicos, como jornais e revistas 

especializados, além de sites sobre o assunto. O período de estudo será a década 

de 90 até seu final, quando da implantação do Plano Real e a conseqüente crise 

bancária, além de ser o período onde se utilizou efetivamente o PROER. O período 

escolhido se deve tanto à disponibilidade de dados, quanto pelo fato de tratar-se de 

fase em que ocorreu a crise bancária. O primeiro caso de utilização do programa 

aconteceu em novembro 1995, dado pela compra do Nacional pelo Unibanco e o 

último foi a aquisição do Bamerindus pelo HSBC, em março de 1997. Este período 

analisado, cerca de dez anos, é longo o suficiente para permitir uma análise dos 

resultados de utilização do PROER, bem como para verificar as conseqüências para 

o SFN posteriormente. 

 

 

 

 

 



 - 35 - 

 

CAPÍTULO 3 

ANÁLISE DOS DADOS 

 

Este capítulo apresenta os principais casos de financiamentos através do 

PROER, usados para transformar instituições problemáticas em bancos saudáveis e 

evitar possíveis problemas à estrutura do próprio SFN. Os casos estudados 

evidenciam o início, o desenvolver dos fatos e o desfecho das situações em que 

bancos tradicionais da economia brasileira foram surpreendidos por uma nova 

realidade. Faz-se necessário analisar a compra do Banco Nacional pelo Unibanco, 

do Econômico pelo Excel e do Bamerindus pelo HSBC, em que condições cada 

caso aconteceram, as interferências políticas. O tópico final do capítulo relata a 

polêmica geral causada pelo uso de recursos públicos para o financiamento a 

bancos através do PROER, com opiniões contrárias ou favoráveis, preparando a 

conclusão após manifestação de ambos os lados 

 

 

3.1. A UTILIZAÇÃO DO PROER - PRINCIPAIS CASOS 

3.1.1. O Banco Econômico 

Foi o primeiro caso de crise de um grande banco. No entanto, devido à 

demora na negociação com o Governo Federal, foi o Banco Nacional que acabou 

utilizando recursos do PROER pela primeira vez.  

Em dezembro de 1994 o BC firmou contrato para a abertura de crédito 

rotativo com o Banco Econômico. Coberta pela assistência financeira de liquidez do 

BC, a insuficiência de caixa da instituição evoluía rapidamente, passando de R$ 664 

milhões (06.03) para R$ 1.467 milhões (02.05) e alcançando R$ 2,9 bilhões às 

vésperas da intervenção (09.08). Ao mesmo tempo, o papel de emprestador da 

Caixa Econômica Federal (CEF) no socorro de liquidez foi decisivo para a 

sobrevivência do banco nos meses anteriores à intervenção. Mesmo assim, o Banco 

Econômico entrou sob intervenção do BCB no início de agosto de 1995. 

Inicialmente, em meados de agosto/95, a intenção do Governo Federal para o banco 

era a estadualização por parte do Governo da Bahia. Porém a liquidação não era 

hipótese descartada. Para o interventor, Francisco Barbosa, “(...) a situação era mais 

grave que a do Banespa ou do Banerj, porque os créditos eram de difícil 
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recuperação”32. O Governo baiano descartou a possibilidade de estadualização, 

afirmando que não tinha dinheiro para cumprir as exigências do BCB para reabrir o 

Econômico, pois seria necessário R$ 1,8 bilhão para isso. O então Governador 

Paulo Souto declarou que o “único dinheiro que o Governo baiano iria empregar 

seria R$ 1,00 para compra simbólica das ações do banco” 33. Com problemas de 

liquidez devido à má gestão, a inadimplência de clientes e a perda de credibilidade, 

o banco não conseguiria se compor com seus próprios recursos. A partir daquele 

ponto, a única solução viável seria a privatização do banco. Porém o BCB teria de 

negociar com os interessados o pagamento da dívida. Até então, o BCB era o maior 

credor do Econômico, tendo-lhe emprestado cerca de R$ 3 bilhões. O Ministro da 

Economia da época, Pedro Malan informou que “o caso do Econômico era isolado, e 

que não haveria risco de quebradeira em outros bancos“34. O Ministro tentou 

negociar com os maiores bancos nacionais – Bradesco, Itaú, Nacional, Real e 

Bamerindus – uma saída para o Econômico, que acabou não dando resultado 

positivo, em face ao temor dos bancos diante da dívida. O BCB sequer conseguiu 

apurar a extensão do rombo do Econômico, especialmente as operações de 

empréstimo de retorno duvidoso feitas pelo ex-presidente do banco, Ângelo Calmon 

de Sá. Obrigados a participar na busca de solução para a crise, os grandes bancos 

privados passaram a adquirir títulos que fossem emitidos pelo BCB. O dinheiro da 

venda daqueles títulos permitiria ao BCB pagar os clientes do Banco Econômico35. 

No final de agosto de 1995, o BCB anunciava o equacionamento dos problemas dos 

clientes do Econômico em seis meses, empregando recursos do seguro bancário e 

da liberação do limite para depósitos à vista e poupança, com pagamento de 90% 

dos clientes. Neste período, procurariam uma solução definitiva para o banco, 

podendo ser sua transformação em um banco de menor porte ou mesmo a 

incorporação por parte de um conglomerado. A liquidação do banco seria um 

processo caro, trabalhoso, demorado e atingiria a credibilidade do SFN. Estes 

problemas faziam com que o BCB optasse por negociar com algum grande grupo 

interessado36. Naquela altura, o então presidente do BCB, Gustavo Loyola, admitia a 

criação de uma linha especial para socorrer alguns bancos em crise. O valor para 
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este fim não havia sido definido, face às incertezas do SFN. Essa linha de 

financiamento estaria disponível em casos de fusões de bancos. Loyola declarou 

também que havia negociação do Econômico com quatro grupos, porém “(...) seria 

difícil uma administração desse processo. Há diferença entre fazer expansão da 

oferta de moeda para todo o sistema e promover uma injeção localizada de 

liquidez”37. 

Foi naquela época que se deu então a criação do PROER; um programa que 

cobraria taxa de juro positiva, mas inferior às praticadas no mercado. Para Loyola, 

era “um bom mecanismo para solucionar a situação de instituições com saúde 

financeira abalada, em substituição ao traumático processo de intervenção e ao 

custo social de uma possível liquidação”. Até então, o interventor já havia repassado 

os números do banco a nove instituições, sendo que apenas uma havia apresentado 

carta de intenções. Revelou também que os interessados na compra deveriam se 

comprometer com quatro princípios: garantia total aos credores (incluindo o BCB), 

capitalização do banco, programa de reajuste e não pagar o acionista majoritário 

pela transferência de controle38. No final de novembro de 1995, o BCB admitia 

administrar a parte ruim do Econômico, enquanto que a parte boa seria adquirida por 

outro banco (em negociação com o Excel, Opportunity e Bozano-Simonsen). O 

comprador poderia ser beneficiado pelas vantagens fiscais, além das linhas de 

crédito com juros subsidiados e do PROER, que serviria para financiar a dívida do 

banco com o BCB, na casa de R$ 3,5 bilhões. Em 27/11/1995 o presidente do Excel, 

Ezequiel Nascer, manifestou interesse em discutir compra de parte da estrutura do 

Banco Econômico. Após a auditoria sobre os números do Econômico, o Excel iniciou 

em 12/12/1995 processo de negociação com o BCB, para saber se o volume de 

recursos que poderia obter do PROER com a efetivação da compra do Econômico. 

As estimativas preliminares eram de R$ 2,8 bilhões vindos do PROER. Gilberto 

Nobre, vice-diretor da área internacional do Excel, explicou que a origem do dinheiro 

que compraria o Econômico seria: 1) R$ 200 milhões do patrimônio do próprio Excel; 

2) uma instituição financeira suíça, entraria com os R$ 100 milhões; 3) Investidores 

estrangeiros entrariam com R$ 50 milhões; 4) Os fundos de pensão transformariam 

os R$ 300 milhões de aplicação financeira no Econômico em participação acionária 
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na nova instituição39. O Excel pediu ao BCB um crédito de R$ 2 bilhões, esperando 

pagar com taxas de juros de 6% ao ano, acrescido da variação da TR.  

Em abril de 1996, o BCB entregou ao Excel a minuta do contrato para compra 

do Econômico. O contrato dividiu o banco pela metade: a parte boa, no valor de R$ 

3,5 bilhões, representados por 276 agências, 9.000 funcionários e 900.000 clientes, 

ficou com o Excel. O novo banco não pagou nada por isso e ainda ficou desobrigado 

de fazer depósitos compulsórios por três meses, mas assumiu o risco de gerir uma 

instituição com o nome sujo na praça. Logo nos primeiros dias do novo banco, o 

BCB garantiu uma reserva de R$ 200 milhões do PROER, a fim de ser usado para 

pagar clientes que quisessem sacar seu saldo. As ações que o Econômico tinha em 

empresas do pólo petroquímico ficaram com o Governo, afim de que o BCB pudesse 

cobrir uma terça parte do buraco do banco. O restante de cerca de R$ 2 bilhões 

deveria sair do bolso do contribuinte40. O Banco Econômico foi vendido ao Excel e o 

BCB desembolsou R$ 3,6 bilhões em dinheiro do PROER, para limpar os créditos 

podres do Econômico e colocá-lo a venda41. Deste montante, R$ 1,7 bilhão foi usado 

para despachar a carteira imobiliária do banco para a CEF, segundo informou 

Sandra Tavares, então diretora financeira da CEF42. 

Relatório do caso: A demora da negociação entre o Governo e Banco 

Econômico parece ter sido em decorrência da elaboração do PROER; ou seja, o 

Governo buscava uma forma de, legalmente, sanear o Econômico sem que para 

isso tivesse de passar pela simples liquidação do banco, que poderia iniciar uma 

onda de descrédito ao SFN. Mas, o Governo corria contra o tempo para lançar um 

pacote para saneamento de instituições problemáticas, pois estava utilizando-se de 

instituições bancárias governamentais (CEF e BB) para refinanciar a dívida do 

Econômico e do Nacional. Outra preocupação latente era de como enquadrar a 

ajuda econômica de forma a não isentar os dirigentes, afinal o BCB já teria tido 

problemas anteriores com o Econômico e sua diretoria. Notadamente, a força 

política do Governo Baiano, aliado à expertise do presidente do banco, Ângelo 

Calmon de Sá, influenciaram grandemente no episódio e possivelmente tenha sido 

outro motivo para a demora nas negociações. Tanta influência política prolongou a 

situação e recebeu a recompensa de manter a sede do novo banco no Estado da 
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Bahia, embora não tenha sido suficiente para evitar a extinção do Econômico. A 

incorporação, no entanto, mesmo sob a máscara de proteção ao Real e ao SFN, 

denota um favorecimento ao capital bancário nacional, evidenciado pelo fato de um 

banco pequeno, com ativos de cerca R$ 1,5 bilhão ser capaz de adquirir uma 

instituição maior, mesmo que para isso tenha se comprometido com um 

financiamento de mais de R$ 2 bilhões. Ademais, o novo banco, Excel-Econômico, 

que inicialmente pareceu promissor realizando captações no exterior, não 

deslanchou e seu controle acabou sendo transferido ao banco espanhol Bilbao 

Viscaia em 1998. Mas, como a intenção do Governo era evitar a crise, ao que 

parece conseguiu atingir o objetivo, embora com certa demora. 

 

 

3.1.2. O Banco Nacional 

Em meados de novembro de 1995, surgiram sérios problemas de 

capitalização e de alavancagem no Banco Nacional, que precisava de ingresso de 

capitais para crescer. Porém, as especulações no mercado financeiro deixaram claro 

que não seria bom momento para colocar novos papéis no mercado para capitalizar 

o banco. Assim, com uma atuação sigilosa do Banco do Brasil e da CEF como 

provedores pára-oficiais de recursos que alcançaram o volume de pelo menos R$ 

4,7 bilhões nos meses subseqüentes à intervenção no Econômico, o Nacional 

conseguiu uma sobrevida43.  

Como o Nacional não conseguia mais prosseguir por conta própria, esperava-

se uma fusão com o Unibanco. Em 18/11/1995 passou a ser controlado pelo BCB, 

em Regime de Administração Especial Temporária (RAET). A expectativa da fusão 

não se concretizou. “Não houve fusão nem incorporação”, disse Roberto 

Bornhausen, presidente do Conselho de Administração do Unibanco, “(...) não 

compramos um banco, mas um potencial de negócios”. Segundo ele, o Unibanco 

teria comprado o Nacional usar recursos do PROER, que poderia ainda ser utilizado 

para bancar a reestruturação administrativa. Isto veio realmente a acontecer. Com 

uma política de selecionar os créditos, o Unibanco usou como critério de rejeitar os 

ativos ruins e operações exóticas, como aluguéis de export-notes, aluguéis de ouro 

ou assunção de dívidas44. 
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O que o Unibanco evitou 
Ativo Explicação 
Créditos de empresas em concordata ou com 
graves problemas de liquidez. 
Créditos de empresas boas, mas com 
volumes pesados na carteira do Nacional e 
do Unibanco. 
Operações exóticas, aluguel de “export-
notes”, aluguel de ouro e assunção de 
dívidas. 

O motivo óbvio é não absorver operações 
ruins. 
Neste caso, tratava-se de evitar a 
concentração de crédito por empresa acima de 
limites predeterminados. 
O Unibanco era mais conservador que o 
Nacional na interpretação jurídica das normas 
do sistema financeiro. 

Fonte: Editora da Arte / Gazeta Mercantil, 21/11/1996. 

 

Foi apurada uma diferença de cerca de US$ 2 bilhões entre passivos e ativos 

adquiridos do Nacional coberta pela linha especial de créditos do PROER. O 

Unibanco aumentou o capital em R$ 682 milhões e pagou R$ 1 bilhão ao Nacional, 

ou seja, para a empresa em si, que está nas mãos do BCB em Regime de 

Administração Especial Temporária45. Foi assim que o BCB fez uso do programa 

pela primeira vez, alegando utilizar recursos do depósito compulsório que os bancos 

mantinham junto ao BCB, tendo como tomador final o Banco Nacional46. O 

financiamento foi moldado para 9 anos com custo de TR acrescido de 12% ao ano. 

A transferência das operações bancárias do Banco Nacional para o Unibanco fio 

feita com tranqüilidade, conforme avaliação do BCB. A garantia para o financiamento 

foram títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional47. Apesar da aparente 

tranqüilidade de como tudo aconteceu, a incorporação do Banco Nacional por parte 

do Unibanco gerou polêmicas: além de uma liminar (posteriormente cassada), que 

suspendia o uso do PROER no caso, houve dúvidas quanto ao valor utilizado para 

venda do banco. O então diretor de Normas do BCB, Cláudio Mauch, revelou que 

este valor teria sido de R$ 4 bilhões; informou também que a compra do Banco 

Nacional por parte do Unibanco foi feita com ágio. Estas revelações causaram mal 

estar dentro do BCB e Mauch acabou negando que tivesse divulgado o valor do 

empréstimo, através do PROER48. Em 14 de março de 1996, a Gazeta Mercantil 

informava que apenas para liquidar os compromissos do Banco Nacional junto ao 

público, teria sido utilizado o montante de R$ 5,8 bilhões do PROER. “Nenhum país 

pode conviver com uma crise bancária, uma crise de confiança. O Governo está 
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agindo para dar estabilidade ao SFN. Por isso interveio no Nacional”, disse o então 

diretor de Fiscalização do BCB. 

Relatório do caso: No caso Unibanco-Nacional assim como no do Excel-

Econômico, nota-se a preocupação e intenção do Governo em concentrar esforços 

para o fortalecimento do setor bancário, evitando assim uma crise que 

inevitavelmente atingiria o SFN. Como os holofotes estavam voltados para o 

Econômico, pareceu ser mais tranqüila a utilização do PROER para sanear o 

Nacional. O Governo também contou com a facilidade de não existir força política 

contrária, como aconteceu no caso do banco baiano. Dessa forma, com o PROER já 

devidamente regulamentado, o Governo pôde equacionar os problemas do banco e 

evitar o constrangimento de ver as contas do Banco Nacional sendo refinanciadas 

pelas instituições ligadas ao Governo (CEF e BB). Foi a primeira vez em que se 

utilizou do PROER para financiar um banco problemático, usando o modelo de 

dividir o banco em “bom” ou “ruim”. Evitando os ativos ruins e operações exóticas, o 

Unibanco passou a gerencias a parte boa do Nacional enquanto a outra parte ficou 

para o BCB fazer a liquidação extrajudicial. Em ambos os casos até aqui vistos 

evidencia-se um alto grau de favorecimento ao capital bancário nacional, quando o 

BCB minimizou riscos para as instituições adquirentes, abrindo oportunidades 

diversificadas. Um problema que parece ter sido recorrente, no entanto, foi a falta de 

transparência com relação aos números. O BCB evitou informar valores exatos do 

financiamento, deixando margem para especulações diversas. Nesse sentido, é 

tarefa difícil encontrar autores que concordem quanto aos valores empregados.  

 

 

3.1.3. O Banco Bamerindus 

Depois do Plano Real, implantado em julho de 1994, parece ter ficado mais 

difícil manter os bancos fora de encrenca. Dessa vez era o Banco Bamerindus do 

Brasil que se via frente a velhos problemas de confiança, agravados pelo 

encerramento das atividades do Econômico e do Nacional. Juntaram-se a esses 

problemas as dívidas acumuladas pela fábrica de papel controlada pelo grupo: a 

Inpacel. O projeto da empresa Inpacel – Inds de Papéis Arapoti SA, concebido em 

1989 e iniciado em 1992, havia absorvido investimentos da ordem de US$ 600 

milhões, dos quais 47% levantado junto ao Bndes. A empresa tinha um alto grau de 

endividamento, e sob o Real não encontrava alternativas para fundear o projeto 
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compatível com a geração de receitas, sob as condições resultantes da política 

monetária vigente. A configuração do grupo não isolava tais prejuízos, repassando 

os resultados negativos para o banco. 

O fim da inflação e a onda de inadimplência provocada pelo arrocho de 

crédito do Governo também agravaram a crise no banco do então senador, José 

Eduardo Vieira. O banco perdeu clientes importantes e foi obrigado a tomar 

empréstimos para fechar o caixa no final do expediente. A partir daquele momento o 

banco veio tentando se capitalizar de diversas formas, até que em dezembro de 

1995, o banco formalizou um reestruturação patrimonial, elevando o capital social da 

holding Bamerindus S/A, que aumentava para R$ 389,25 milhões. A holding 

passava a controlar as demais empresas, como o banco, a seguradora e a Inpacel. 

Já naquele momento, havia a efetivação da compra de 6,14% das ações do banco 

pelo HSBC, que futuramente viria a adquiri-lo por completo, com a ajuda financeira 

do PROER. Em julho de 1996, como tentativa sobreviver no mercado bancário, o 

Bamerindus negociou a carteira imobiliária com a Caixa Econômica Federal, com 

interveniência do BCB. A essa altura, os dirigentes do banco acreditavam ter o 

controle das negociações, pois o desequilíbrio era menor que nos casos do Nacional 

e Econômico. Mas, um dos maiores problemas do grupo era a Inpacel: somente com 

o BNDES a fábrica tinha dívida de R$ 350 milhões. Apesar disso, Vieira afirmava 

que a dívida estava equacionada. “Vendemos patrimônio para pagar as dívidas de 

curto prazo e conseguimos alongar os prazos de um financiamento que a fábrica 

tinha feito com o BNDES”. Afirmou também não necessitar de recursos do PROER 

para sanear o banco. Mas o Bamerindus continuou negociando a carteira imobiliária 

com a CEF, mesmo com deságio, e desejava utilizar os créditos do PROER para 

reestruturação; transação esta que jamais veio a ocorrer49.  

Com o passar dos meses e sem acordo nas negociações, o BCB endureceu 

sua posição com relação ao socorro para o banco. Vieira foi pressionado a dividir o 

custo do ajuste com o BCB, tendo de injetar de R$ 4 a 5 bilhões no programa de 

reestruturação, que seria trocado pelo banco suíço UBS e seu sócio brasileiro, o 

Graphus, do Rio de Janeiro. Na realidade, o BCB desejava o saneamento do banco 

casando com o afastamento de Vieira, sem favorecê-lo ao colocar dinheiro 

subsidiado na operação50. O tempo de José Eduardo Vieira havia terminado; no final 
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de março de 1997 o controle do Banco Bamerindus do Brasil havia sido entregue 

para o poderoso HSBC, quinto maior banco do mundo, sendo uma das mais 

lucrativas, com ativos de U$ 402 bilhões e mais de 5000 agências em 78 países até 

aquela data51. O HSBC ficou com a rede de agências, com os clientes e com a 

Seguradora Bamerindus. Aparentemente, entrou com recursos na casa de R$ 1 

bilhão para concretizar a operação.  

Os números oficiais não foram divulgados, mas para sanear o SFN, o BCB 

tinha gasto até então cerca de U$ 15 bilhões com recursos do PROER. Estimava-se 

que o BCB cederia cerca de R$ 6 bilhões em recursos do PROER, cuja metade 

aproximada deste valor iria para a CEF que compraria a carteira imobiliária do 

Bamerindus. O Banco do Brasil receberia R$ 300 milhões por parte da carteira de 

empréstimos agrícolas. Outros R$ 2,5 bilhões estariam à disposição do HSBC 

Bamerindus para honrar saques e reestruturar o novo negócio. Seguindo os moldes 

do Nacional e do Econômico, a Fundação Bamerindus e a Inpacel ficariam sob 

administração do BCB até sua liquidação52. Com a venda do Bamerindus para o 

HSBC, pode-se dizer que a globalização da economia chegou aos bancos. O 

gigante veio com a ambição de ser o maior do Brasil: “Queremos ser o maior banco 

do Brasil”, dizia Michael Geoghegan, então presidente do novo banco, “(...) vamos 

provocar uma grande transformação no varejo bancário brasileiro”, completou53.  

Como não poderia deixar de ser, aquela transação gerou polêmica. Cinco 

meses depois da venda, em 27/08/97 a Revista Veja publicou uma reportagem 

afirmando que o Bamerindus fora doado aos ingleses. Segundo a matéria, o HSBC 

teria desembolsado apenas R$ 381,6 milhões para pagar a aquisição das contas, 

agências, prédios e a marca comercial do Bamerindus, além da seguradora que era 

uma das mais rentáveis do país. O valor pífio se justificava pelo fato unicamente de 

se evitar um naufrágio do Bamerindus, que seria extremamente danoso ao SFN. 

Além disso, o recurso poderia ser empregado no período de 7 anos. Para finalizar, o 

banco inglês ainda recebeu R$ 431,8 milhões para reestruturar o Bamerindus e 

saldar reclamações trabalhistas. Estes fatos não caíram bem aos ouvidos de uma 

população que não entendia o porquê do Governo gastar valor tão alto com os 

bancos falidos ao invés de ajudar hospitais quebrados. Além disso, esse dinheiro 
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não foi empréstimo e jamais retornará aos cofres públicos. Acrescenta-se também o 

empréstimo do PROER, na casa de R$ 6 bilhões e a obrigatoriedade do Bamerindus 

comprar R$ 1,27 bilhão em títulos da dívida externa, disponibilizados ao HSBC como 

garantia, caso houvesse algum prejuízo. “Todos os detalhes da operação estavam 

no relatório enviado ao Senado no dia 08 de abril”, esquivava-se Gustavo Loyola, 

então presidente do BCB54. 

Relatório do caso: Aqui no caso HSBC-Bamerindus, dois anos após os casos 

anteriores,o Governo soube aproveitar as crises do Econômico e Nacional para 

melhorar o PROER em dois sentidos: não se obrigar a proteger o capital nacional e 

garantir os recursos do programa pelo Fundo Garantidor de Capital (FGC). Houve 

assim, uma abertura ao capital estrangeiro: até então, protegia-se o capital nacional 

com intenção de proteger todo o sistema. No caso Bamerindus, a preocupação 

pareceu ser apenas o SFN. Por isso, as condições de negociação igualaram-se aos 

demais, no sentido de serem realmente favoráveis em questão de custo, risco e 

retorno esperado que recebeu. O uso do FGC para garantir recursos ao PROER era 

garantido por uma contribuição, paga pelas instituições, correspondente a 0,025% 

do saldo das contas que gozavam de cobertura, isto é, os depósitos à vista, à prazo 

e poupança.  

 

3.1.4. Análise Geral dos Casos 

O ano de 1995 não foi bom para o mercado bancário. Os bancos Econômico 

e Nacional, fragilizados pela crise, passaram a receber ajuda da autoridade 

monetária e da CEF. Os problemas eram comuns a ambos: má gestão, crise de 

confiança, inadimplência, transferência de recursos de investidores para bancos 

maiores. A demora na resolução do caso Econômico e o iminente colapso do banco 

agravaram a situação, pois a gestão do Econômico era de caráter temerário. 

Evidenciava-se a força política do controlador, Ângelo Calmon de Sá, que conseguiu 

protelar (mas não evitar) a intervenção. Nesse período, muito do patrimônio do 

Econômico foi dilapidado. Mas a preocupação com o Plano Real e com o SFN 

parece ter sido motivação mais forte para o Governo que não poupou esforços para 

sanear os bancos, trazendo outra coincidência nos casos: o protecionismo para o 

fortalecimento do capital bancário nacional. Anos após as intervenções, pode-se 
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dizer que o caso Nacional-Unibanco parece ter sido de sucesso, haja vista a força 

atual do Unibanco. O Excel-Econômico, no entanto, não resistiu muito tempo. 

No caso do Bamerindus já não havia a preocupação em proteger o capital 

bancário nacional, mas exclusivamente em sanear o mercado, protegendo e 

solidificando o SFN. Por isso, abriu-se o mercado para o capital estrangeiro com a 

entrada do HSBC. Depois da entrada do banco inglês e a conseqüente abertura do 

mercado, outros bancos estrangeiros vieram firmar no Brasil, como o BBV que 

adquiriu o Excel-Econômico e o ABN que adquiriu o Banco Real (sem recursos do 

PROER), por exemplo. Mas entre os casos do Nacional, Econômico e Bamerindus 

também existiram coincidências: má gestão, crise de confiança e inadimplência 

fizeram parte da história dos três bancos. O diferencial da crise, no caso do 

Bamerindus parece ter sido a gestão patética do senador José Eduardo Vieira, que 

teve a idéia nada brilhante de investir recursos pesados em uma fábrica de papel, 

que viria a competir diretamente contra a Klabin, um gigante nacional, dono do 

mercado interno e exportador potencial de papel e celulose. Não satisfeito com o 

desafio impossível, o Bamerindus através de sua holding, endividou-se em R$ 600 

milhões com a Inpacel, sendo incapaz de obter recursos para cobrir o rombo. A 

estrondosa dívida da Inpacel fez evaporar qualquer chance de seu controlador 

salvar o banco. 

Independente de qualquer polêmica gerada, esses três casos juntos fizeram 

com que as autoridades monetárias conseguissem implantar um novo aparato de 

regulação, legalizado e mais ágil e seguro, que melhorou o poder de atuação e 

fiscalização do BCB e saneou o mercado bancário. O PROER não dimensionava as 

crises apenas no campo financeiro, como cessionário de recursos a bancos 

problemáticos; acabava sendo um instrumento para proteger a poupança e 

investimento do cliente final, além de punir gestão incompetente ou fraudulenta, 

mudando a direção dos bancos e bloqueando bens dos administradores. Assim, o 

PROER parece cumprir seus objetivos de sanear o SFN, aumentar a segurança e o 

poder de regulação e fiscalização do BCB e proteger o capital do pequeno 

investidor. No entanto, em nenhum caso o Governo foi totalmente claro com relação 

a valores, fazendo que polêmicas fossem levantadas, além de deixar no ar questões 

sobre a real importância de investimentos tão altos em detrimento de outros setores 

da sociedade. Cabe ressaltar que não foram medidos esforços para que se 
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colocassem os planos em prática, independente de opiniões em contrário, tanto que 

até CPI foi aberta para investigação dos casos. No entanto o relator, senador João 

Alberto de Souza aprovação do PROER, pois a conclusão foi que o dinheiro utilizado 

pelo Proer foi proveniente do próprio sistema financeiro, dos depósitos compulsórios 

que os bancos são obrigados a fazer sobre todos os depósitos à vista que recebem, 

e que são utilizados como garantia pelo BCB, não existindo irregularidades. 

 

 

3.2 A POLÊMICA SOBRE O PROER 

Ações de um Governo envolvendo valores vultosos sempre geram polêmica; 

não foi diferente com o PROER. O saneamento do SFN utilizando recursos públicos 

criou grandes polêmicas. Para muitos, o PROER teve seu lado positivo e seu lado 

negativo. Mesmo antes de ser confirmado como arma do Governo para fiscalização 

de bancos em crise, a medida provisória que criava o PROER dividia o Congresso: o 

relator da medida e aliado do Governo, Benito da Gama afirmava que as “taxas 

seriam positivas”. O porta-voz Sérgio Amaral explicava que a medida “(...) não seria 

um cheque em branco para proteger algum banco, mas para proteger todo o SFN”. 

O presidente do BCB, Gustavo Loyola, dizia que “(...) os custos de uma 

reestruturação do sistema seriam menores que possíveis liquidações de instituições 

em crise (...)”. Enquanto isso, parlamentares se opunham à medida, como foi o caso 

de Gilberto Miranda, afirmando que “o BCB esquece que se tivesse feito uma dura 

fiscalização, não precisaria de soluções como esta” 55. A oposição via como fator 

negativo, o fato de que o BCB seria obrigado a emitir títulos públicos. Os 

pagamentos de juros desses papéis geravam uma expansão monetária na 

economia, elevando a dívida interna do Governo. Além disto, o uso do PROER ainda 

ajudaria a aumentar o volume de dinheiro em circulação. Um dos principais 

opositores do Governo FHC, Luís Ignácio Lula da Silva, depois de ler uma 

reportagem da Revista Istoé divulgada em julho de 1998, defendia uma investigação 

sobre o PROER. A Istoé afirmava que o BCB teria tido um prejuízo de R$ 10 bilhões 

com o programa. “Não estou antecipando a culpabilidade de qualquer pessoa, (...) 

apenas dizendo que há uma denúncia grave que quero investigar” 56. A Folha 

Bancária, ligada a CUT, trazia a mesma denúncia, em tiragem de agosto/98, 
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afirmando que o “BCB socorreu através do PROER, oito bancos, cobriu prejuízos de 

R$ 20 bilhões, dos quais apenas R$ 1,2 bilhão foi pago”. A matéria também citava a 

Revista Istoé de julho/98, onde dizia que o “Econômico, Nacional, Bamerindus e 

outros bancos foram responsáveis por um dos maiores calotes do século no Brasil. 

Somente o Nacional deu um calote de R$ 4,98 bilhões. No Econômico, o calote 

atingiu R$ 2,9 bilhões. O Bamerindus, cerca de R$ 3 bilhões”.  

Em sua tiragem 23 de abril de 97, uma reportagem da Revista Exame 

questionou o poder de fiscalização do BCB, que deveria ter agido previamente para 

evitar a catástrofe em alguns bancos e não o fez. Afirmava que “(...) se o BCB, que 

conhece a verdadeira situação de cada banco, aprova o balanço de um deles e nele 

intervêm poucos dias depois, (...) não poderia garantir o destino dos demais bancos, 

aparentemente saudáveis”. A revista deixava a entender que os títulos adquiridos 

pelo BCB eram cotados com deságio. Ainda na reportagem, a Exame afirmou que 

existiam três razões estruturais que justificariam o incentivo fiscal às fusões. 

“Primeiro, porque o número de instituições financeiras no Brasil dobrou desde 1988, 

com a proibição constitucional das cartas patentes e com criação dos bancos 

múltiplos. Segundo, porque a queda da inflação, subseqüente ao Plano Real, tirou 

dos bancos uma fonte fácil de lucros, a parcela que arrecadavam com o imposto 

inflacionário. Terceiro, porque no mundo todo, as inovações tecnológicas e a 

globalização dos mercados vêm estimulando as fusões de instituições financeiras”. 

Mas, a mesma reportagem mostrava que os custos do PROER foram elevados, mas 

suportáveis. “Os casos mais problemáticos foram resolvidos e agora volta a existir 

apenas os riscos presentes em qualquer atividade: riscos ao SFN, com proteção de 

saque até R$ 20 mil, e riscos aos clientes, pois em última análise, a 

responsabilidade pela escolha de um banco deve ser do correntista e não da 

sociedade”. 

Mais do que tentar imaginar o prejuízo total ou os custos para o contribuinte, 

deve-se ter claro que esse custo só será conhecido após realizarem todos os ativos 

dos bancos interditados. A mesma revista afirmava posteriormente que “(...) esse 

dinheiro não sumiu; simplesmente foi transferido para outros bancos, voltando em 

boa parte ao BCB, via recolhimentos compulsórios e recolocação de títulos públicos. 

(...) O Governo nada gastou, apenas fez o dinheiro circular” 57. 
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Numa visão global de todos os casos onde se utilizou o PROER, pode-se 

dizer que o programa foi um instrumento que evitou que a falta de confiança nos 

bancos levasse o Brasil a uma crise financeira de proporções incontroláveis, além de 

ajudar a consolidar o Plano Real. O PROER deixou de existir como sendo umas das 

coisas mais mal compreendidas e mal explicadas no Brasil. Mesmo Loyola, um dos 

criadores do PROER, foi cauteloso ao falar sobre o programa: “O PROER é 

antipático porque está associado aos banqueiros. Passa a impressão de que 

protege a classe média, enquanto o Brasil tem tantos problemas a resolver. (...) Na 

verdade não é isso, mas é o que passa para muita gente”. 58 

O valor aproximado de financiamentos do PROER foi de R$ 20 bilhões. Esse 

dinheiro foi garantido pelos títulos podres cujos valores de face alcançavam cerca de 

R$ 23,5 bilhões. Os papéis eram comercializados no mercado por 50% de seu valor 

original, o que significava que o Governo poderia arrecadar com eles pouco menos 

de R$ 12 bilhões. A perda, portanto ficaria em torno de R$ 8 bilhões, ou pouco mais 

de 1% do PIB. Não é pouca coisa, mas é muito menos do que custariam outros 

ajustes no SFN, caso ocorresse quebra bancária em grande escala. No Chile, o 

custo foi de 19,6% do PIB; na Argentina, 13%; nos EUA, só a quebradeira das 

empresas de crédito imobiliário, nos anos 80, levou 5,1% do PIB59. 

O BCB afirma em seus relatórios60, que com o PROER os investimentos e 

poupança da sociedade ficaram assegurados. Havia adesão incondicional ao 

mecanismo de proteção aos depositantes, introduzido pelo programa, que deu ao 

BCB o aparato legal de que necessitava para conduzir o SFN a um novo modelo, 

outorgando-lhe o poder de deixar no sistema apenas as instituições que tiverem 

saúde, liquidez e solidez. 
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CONCLUSÕES 

 

 

A estabilidade do sistema financeiro é um bem público que necessita ser 

preservado. Entretanto, na resolução da crise bancária pós Real, houve abundante 

protecionismo a alguns bancos e, de forma geral, ao capital bancário brasileiro, o 

que poderia ser caracterizado como risco moral. Afinal, o Governo não mediu 

esforços para sanear a crise, criando medidas provisórias e até leis. Isto 

notadamente favoreceu alguns bancos que se aproveitaram da situação para, em 

alguns casos, dobrar seus ativos. Apesar deste adendo no mínimo questionável, o 

PROER parece ter sido bem sucedido tanto na prevenção da iminente crise 

bancária, devido à estabilização da moeda conseguida através do Plano real, como 

também na penalização de políticas bancárias inconsistentes. O PROER mudou 

uma prática comum no Brasil do passado: a conjunção de bancos quebrados e 

banqueiros riquíssimos. O PROER congelou não apenas os bens dos 

administradores, mas também os bens dos controladores dos bancos liquidados. 

Para ter acesso ao programa, o banco deveria obrigatoriamente morrer. O PROER 

salvou a poupança de 10 milhões de depositantes; e preservou cerca de 20.000 

empregos. Além disso, o BCB implementou também um importante esforço no 

sentido de criar uma série de medidas que significaram a adequação de sua 

estrutura de regulação e supervisão como novas necessidades de controle e 

monitoramento do mercado financeiro e de capitais. Estas medidas fizeram que o 

SFN ficasse mais próximo ao padrão difundido internacionalmente. Isto justifica que 

depois das mudanças implementadas, o sistema tem se mostrado estável, com 

exceção de alguns casos de intervenção quando da alteração do regime cambial no 

início de 1999 e mais recentemente com a intervenção no Banco Santos em 2004. 

Apesar disto, os resultados dos bancos mostram que o PROER cumpriu seu objetivo 

de sanear o SFN. Houve melhora significativa, num período mais recente, na 

performance de geração de lucros, devido a uma nova forma de visão do mercado, 

voltado a elevadas margens de intermediação financeira, proporcionada por altos 

spreads e taxas de juros, além do aumento no volume de vendas de produtos. Essa 

melhora nos resultados gerou altos investimentos em renovação tecnológica 

realizados pelos bancos nos últimos dez anos através da intensificação do uso de 
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tecnologias de informações como hardware, software, internet etc. O desenho do 

perfil atual ao sistema bancário brasileiro mostra alta concentração, onde os dez 

maiores bancos detém 80% dos ativos, baixa participação na oferta de crédito, e 

elevado grau de nacionalização em suas principais variáveis, próxima de 80%. 

O objetivo principal deste trabalho foi de analisar o PROER, seu impacto e 

consequências no Sistema Financeiro Nacional. Esta análise foi alcançada, embora 

este assunto não se tenha esgotado. Pode-se verificar que o programa do Governo 

revitalizou o SFN, muito embora tenha gerado polêmica digna de estudo. Como 

consequência daquela revitalização, após 10 anos da extinção do programa, temos 

bancos fortes e auto-suficientes e um SFN enxuto e confiável. Muito embora boa 

parte dos recursos empregados não tenham voltado para os cofres públicos, o ônus 

de uma possível crise bancária seria trágica, chegando a gastos astronômicos, como 

em países como Chile, Argentina e Estados Unidos, que tiveram de desembolsar 

muito mais para realinhar seus respectivos sistemas financeiros, após crises na 

economia. Os objetivos específicos de conceituar o SFN, analisar o poder 

fiscalizador do BCB, discorrer sobre as intervenções do BCB com utilização do 

PROER e verificar o comportamento do SFN na década posterior ao programa 

também foram alcançados. Baseado em autores confiáveis, houve conceituação 

inicial e histórica, que ajudou a entender as intervenções do BCB no SFN durante o 

correr dos anos, chegando-se à década de 90. Até então o poder fiscalizador do 

BCB era bastante limitado, tendo sido este poder ampliado atraves da MP 1182, da 

criação do PROER e do FGC. A melhora do poder fiscalizador pode ser entendida 

quando se estuda os casos em que houve intervenção do BCB, quando saneou 

instituições problemáticas, financiando recursos através do PROER. Os casos 

principais estudados neste trabalho foram do Banco Econômico, do Banco Nacional 

e do Banco Bamerindus, quando embora possa ter havido protecionismo a capital 

bancário, a proteção maior se deu ao SFN. Isto  pode ser visto por uma década de 

forte presença dos bancos na economia, demonstrando a saúde e a solidez do 

sistema. 

Uma boa parte deste trabalho foi baseada em conceitos, históricos e 

pesquisas, devidamente encaixados no contexto do tema, o demandou muito tempo. 

Devido a complexidade do tema, muitos conceitos encontrados eram 

demasiadamente técnico ou fora do contexto, e por isso forma descartados. Outra 

parte do trabalho foi baseada em estudo de casos acontecidos há mais de uma 
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década, como o tópico que cita os bancos que foram interditados; assim, o assunto 

ficou um tanto restrito à reportagens em jornais de circulação nacional, remetendo à 

opiniões pessoais de jornalistas que, muitas vezes, não tinham conhecimento 

técnico-científico para opinar sobre assunto tão complexo. Por isso, na maioria das 

vezes, as opiniões transcritas são de economistas, políticos, representantes do 

Governo ou mesmo de autores de obras conhecidas. 

Para finalizar, fica claro que o ponto chave da saúde do SFN é a fiscalização. 

Se as autoridades monetárias exercerem fiscalização aguçada nas instituições, de 

forma constante e adequada, não haverá possibilidade de riscos ou novas crises 

bancárias. Se o Governo espera conviver com a estabiliade monetária, deverá 

também prever possíveis problemas concernentes à mesma, tomando medidas para 

evitar a estagnação, administração temerária ou quebra bancária. Embora o SFN 

tenha melhorado consideravelmente nesta última década, as autoridades não 

podem relaxar na fiscalização, mas ser ainda mais rigorosos, afim de evitar futuros 

problemas para o SFN e consequentemente para economia brasileira. 
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